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6  0  1  
PROCURADOR DE 2a  CLASSE 

 

 Tipo “A”  

 
Data e horário da prova:

Domingo, 27/1/2019, às 8 h.  
 

I N S T R U Ç Õ E S  
 

 Você receberá do fiscal: 
o um caderno de questões da prova objetiva contendo 100 (cem) questões de múltipla escolha,  

com 5 (cinco) alternativas de resposta cada uma e apenas 1 (uma) alternativa correta; e 
o uma folha de respostas personalizada da prova objetiva. 

 Quando autorizado pelo fiscal do IADES, no momento da identificação, escreva no espaço apropriado da folha de respostas da 
prova objetiva, com a sua caligrafia usual, a seguinte frase: 

 

Esforços desafiam as impossibil idades. 
 

 Verifique se estão corretas a numeração das questões, a paginação do caderno de questões e a codificação da folha de respostas 
da prova objetiva. 

 Você dispõe de 5 (cinco) horas para fazer a prova objetiva e deve controlar o tempo, pois não haverá prorrogação desse prazo. 
Esse tempo inclui a marcação da folha de respostas da prova objetiva. 

 Somente 1 (uma) hora após o início da prova, você poderá entregar sua folha de respostas da prova objetiva e o caderno de provas 
e retirar-se da sala. 

 Somente será permitido levar o caderno de questões da prova objetiva 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos após o início da prova. 
 Após o término da prova, entregue ao fiscal do IADES a folha de respostas da prova objetiva devidamente assinada. 
 Deixe sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente. 
 Não é permitida a utilização de nenhum aparelho eletrônico ou de comunicação. 
 Não é permitida a consulta a livros, dicionários, apontamentos e (ou) apostilas. 
 Você somente poderá sair e retornar à sala de aplicação de provas na companhia de um fiscal do IADES. 
 Não será permitida a utilização de lápis em nenhuma etapa da prova. 
 Os 3 (três) últimos candidatos, ao terminarem a prova, deverão permanecer juntos no recinto, sendo liberados somente após a entrega 

do material utilizado por eles, tendo seus nomes registrados em documento específico e nele posicionadas suas respectivas assinaturas. 
 

I N S T RU Ç Õ E S  P A R A  A  P R O V A  O BJ E T I V A  
 

 Verifique se os seus dados estão corretos na folha de respostas da prova objetiva. Caso haja algum dado incorreto, comunique ao fiscal. 
 Leia atentamente cada questão e assinale, na folha de respostas da prova objetiva, uma única alternativa. 
 A folha de respostas da prova objetiva não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou manchada e nem pode conter nenhum 

registro fora dos locais destinados às respostas. 
 O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de tinta preta, as respostas da prova objetiva para a folha de respostas. 
 A maneira correta de assinalar a alternativa na folha de respostas da prova objetiva é cobrir, fortemente, com caneta 

esferográfica de tinta preta, o espaço a ela correspondente. 
 Marque as respostas assim:  
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P R O V A  O B J E T I V A  
 

GRUPO I 
Questões de 1 a 87 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
Questões de 1 a 20 

 

QUESTÃO 1 _______________________  
 

De acordo com a Lei no 13.019/2014, consideram-se 
organizações da sociedade civil as organizações religiosas 
que se dediquem a atividades ou a projetos de 
 

(A) cunho social, distintas das destinadas a fins 
exclusivamente religiosos. 

(B) interesse público, distintas das destinadas a fins 
exclusivamente religiosos. 

(C) caráter filantrópico, distintas das destinadas a fins 
exclusivamente religiosos. 

(D) interesse público e de cunho social, distintas das 
destinadas a fins exclusivamente religiosos. 

(E) interesse público e de cunho social, ainda que tenham 
fins exclusivamente religiosos. 

 

QUESTÃO 2 _______________________  
 

Segundo a Lei no 13.019/2014, a fim de garantir 
transparência e controle, a administração pública deverá 
manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 
parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até 
 

(A) 180 dias após o respectivo encerramento. 
(B) 60 dias após o respectivo encerramento. 
(C) 90 dias após o respectivo encerramento. 
(D) 30 dias após o respectivo encerramento. 
(E) 1 ano após o respectivo encerramento. 

 

QUESTÃO 3 _______________________  
 

A Lei no 13.019/2014 introduz um importante avanço na 
legislação do terceiro setor para todos os entes da Federação, 
ao dispor acerca do regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil, 
em regime de mútua cooperação, para a consecução de 
finalidades de interesse público e recíproco. A respeito das 
disposições vigentes contidas na referida lei, que ficou 
conhecida como “MROSC”, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Como uma das formas de ajuste criadas pela 

mencionada lei, tem-se o termo de colaboração, 
definido legalmente como instrumento por meio do 
qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
administração pública com organizações da sociedade 
civil para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco, propostas pelas organizações da 
sociedade civil, que envolvam a transferência de 
recursos financeiros. 

(B) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão aderir ao Sistema de Gestão de Convênios e 
Contratos de Repasse (Siconv) para utilizar suas 
funcionalidades no cumprimento da referida lei. 

(C) Às formas de parceria criadas pela mencionada lei se 
aplicam as disposições contidas no art. 116, da 
Lei no 8.666/1993. 

(D) As contratações de bens e serviços pelas organizações 
da sociedade civil, feitas com o uso de recursos 
transferidos pela administração pública, deverão 
observar os princípios da legalidade, da moralidade, 
da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da 
economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento 
objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade, de acordo com o regulamento de 
compras e contratações aprovado para a consecução 
do objeto da parceria. 

(E) Em face de alteração legislativa sofrida na redação 
original da Lei no 13.019/2014, não mais se aplica 
obrigatoriamente como anexo ao instrumento de 
parceria o regulamento de compras e contratações a 
ser adotado pela organização da sociedade civil, 
devidamente aprovado pela administração pública 
parceira, bem como também foi revogado dispositivo 
originário daquela lei que obrigava que as 
contratações de bens e serviços pelas organizações da 
sociedade civil, feitas com o uso de recursos 
transferidos pela administração pública, deveriam 
observar os princípios da legalidade, da moralidade, 
da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da 
economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento 
objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade, de acordo com o regulamento de 
compras e contratações aprovado para a consecução 
do objeto da parceria. 

 

QUESTÃO 4 ________________________  
 
Conforme a Lei no 8.666/1993, a critério da autoridade 
competente, em cada caso, e desde que prevista no 
instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de 
garantia nas contratações de obras, serviços e compras, 
situação na qual caberá ao contratado optar por uma das 
seguintes modalidades de garantia: 
 
(A) caução em dinheiro, em títulos da dívida pública ou 

fidejussória. 
(B) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública. 
(C) seguro-garantia. 
(D) seguro-garantia e fiança bancária. 
(E) caução em dinheiro ou fidejussória. 

 

QUESTÃO 5 ________________________  
 
Em conformidade com a Lei no 13.800/2001 do Estado de 
Goiás, terão prioridade na tramitação, em qualquer órgão ou 
instância, os procedimentos administrativos em que figure 
como parte ou interessado pessoa 
  
(A) com idade igual ou superior a 65 anos. 
(B) portadora de tuberculose ativa. 
(C) portadora de deficiência física. 
(D) portadora de tuberculose, ainda que inativa. 
(E) portadora de cardiopatia. 

 
Área livre 
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QUESTÃO 6 _______________________  
 

Segundo a Lei no 13.800/2001 do Estado de Goiás, são 
legitimados como interessados no processo administrativo 
 

(A) as pessoas físicas, mesmo não o tendo iniciado como 
titulares de direitos ou interesses individuais ou no 
exercício do direito de representação. 

(B) as pessoas jurídicas, mesmo não o tendo iniciado 
como titulares de direitos ou interesses individuais e 
ou coletivos no exercício do direito de representação. 

(C) as organizações e associações representativas, no 
tocante a direitos individuais e (ou) interesses coletivos. 

(D) aqueles que, contanto que tenham integrado o 
processo administrativo desde o início, possuam 
direitos ou interesses que possam ser afetados pela 
decisão a ser adotada. 

(E) as pessoas ou associações legalmente constituídas 
quanto a direitos ou interesses difusos. 

 

QUESTÃO 7 _______________________  
 

Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao 
erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 
enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento 
ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no 
art. 1º da Lei no 8.429/1992, e notadamente 
 

(A) conceder benefício administrativo ou fiscal sem a 
devida compensação econômica para o Estado. 

(B) liberar verba pública sem a estrita observância das 
normas pertinentes ou influir de qualquer forma para 
a sua aplicação irregular. 

(C) permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se 
enriqueça, mesmo que licitamente. 

(D) frustrar a licitude de concurso público. 
(E) deixar de prestar contas quando esteja obrigado a 

fazê-lo. 
 

QUESTÃO 8 _______________________  
 

Constitui ato de improbidade administrativa importando 
enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem 
patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, 
mandato, função, emprego ou atividade nas entidades 
mencionadas no art. 1° da Lei no 8.429/1992, e notadamente 
 

(A) permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação 
de bem ou serviço por preço superior ao de mercado. 

(B) agir negligentemente na arrecadação de tributo ou 
renda, bem como no que diz respeito à conservação 
do patrimônio público. 

(C) ordenar ou permitir a realização de despesas não 
autorizadas em lei ou regulamento. 

(D) aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de 
consultoria ou assessoramento para pessoa física ou 
jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido 
ou amparado por ação ou omissão decorrente das 
atribuições do agente público, durante a atividade. 

(E) facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a 
incorporação ao patrimônio particular de pessoa 
física ou jurídica de bens, rendas, verbas ou valores 
públicos transferidos pela administração pública a 
entidades privadas, mediante celebração de parcerias, 
sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie. 

 

QUESTÃO 9 ________________________  
 
A Lei no 13.303/2016, que dispõe quanto ao estatuto jurídico 
da empresa pública, da sociedade de economia mista e das 
subsidiárias destas, no âmbito da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, tem sido objeto de 
intensos debates no meio jurídico, notadamente a respeito 
dos avanços promovidos no marco normativo aplicável até 
então. No que se refere às disposições dessa lei, em relação 
às entidades por ela disciplinadas, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) As operações de tesouraria e a adjudicação de ações 

em garantia são exemplos legalmente excetuados da 
exigência de prévia autorização legislativa para a 
participação das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista de que trata a referida lei em 
empresas privadas.  

(B) A área responsável pelas verificações de 
cumprimento de obrigações e de gestão de riscos e a 
respectiva auditoria interna deverão ser vinculadas ao 
diretor-presidente da estatal. 

(C) As despesas com publicidade e patrocínio da empresa 
pública e da sociedade de economia mista não 
ultrapassarão, em cada exercício, o limite de cinco 
por cento da receita operacional bruta do exercício 
anterior, sendo, entretanto, vedado à empresa pública 
e à sociedade de economia mista realizar, em ano de 
eleição para cargos do ente federativo a que sejam 
vinculadas, despesas com publicidade e patrocínio 
que excedam a média dos gastos nos três últimos 
anos que antecedem o pleito ou no último ano 
imediatamente anterior à eleição. 

(D) O acesso às atas e aos demais expedientes oriundos 
de reuniões, ordinárias ou extraordinárias, dos 
conselhos de administração ou fiscal das empresas 
públicas e das sociedades de economia mista, 
inclusive gravações e filmagens, quando houver, deve 
ser disponibilizado aos cidadãos em geral, que a 
poderão requerer na forma regulamentar. 

(E) Os contratos de que trata a mencionada lei regulam-se 
pelas respectivas cláusulas, pelo disposto nessa lei e 
pelos preceitos de direito público. 

 
Área livre 
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QUESTÃO 10 ______________________  
 
De maneira instrumental, o Estado possui uma variedade de 
meios jurídicos para que possa atuar na relação dominial 
privada, de modo a restringi-la, podendo, no limite, 
inclusive, extingui-la, visando ao interesse público. Quanto a 
esses instrumentos estatais, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Uma das diferenças gerais entre os institutos da 

ocupação temporária e da requisição é que, naquele, o 
caráter é de onerosidade, enquanto, neste, de regra, 
impõe-se a gratuidade. 

(B) As servidões administrativas e o tombamento são 
permanentes, ao passo que as limitações 
administrativas são temporárias. 

(C) As limitações administrativas, com assento somente 
em lei, por imporem limitações gerais e, também, 
trazerem benefícios a todos por igual, apresentam-se 
com caráter gratuito. 

(D) Em casos de obras públicas demoradas, a 
Administração, para garantir o interesse público, 
pode dispor discricionariamente dos instrumentos da 
ocupação temporária e da servidão administrativa. 

(E) As servidões administrativas, por apresentarem 
características de parcial expropriação, ao serem 
instituídas, assim também instituem um direito de 
preferência à aquisição do bem em favor do Poder 
instituidor. 

 

QUESTÃO 11 ______________________  
 
Os atos administrativos são a expressão da vontade da 
administração pública, quer esta seja exarada no Poder 
Executivo, precipuamente, quer seja nos Poderes Legislativo 
e Judiciário, de maneira residual, nas atividades não 
finalísticas destes. No que tange aos elementos constitutivos 
dos atos administrativos, positivados na Lei no 4.717/1965, a 
Lei da Ação Popular, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O objeto do ato administrativo poderá ser tanto 

vinculado pela legislação, impondo, assim, à 
Administração um resultado jurídico determinado, 
quanto discricionário, conferindo ao agente público a 
respectiva escolha, sendo, neste último caso, o 
resultado determinável. 

(B) Os elementos motivo e objeto apresentam a 
semelhança de terem conteúdo fático ou jurídico, 
podendo, ainda, ambos serem mistos. 

(C) A competência, como elemento caracterizador do 
sujeito ativo do ato administrativo, impõe a variação 
em grau, em razão de alguma especialização 
funcional, que seja acaso exigida para a prática de 
certos atos.  

(D) A análise para se constatar o desvio de finalidade 
pressupõe, necessariamente, o exame do fim previsto 
explicitamente no elemento da competência.  

(E) A teoria dos motivos determinantes, na qual há a 
vinculação dos atos administrativos à respectiva 
fundamentação, ainda que tais atos sejam 
discricionários, decorreu do aperfeiçoamento da 
obrigatoriedade da motivação insculpida na 
Constituição Federal de 1988.  

 
 

QUESTÃO 12 _______________________  
 
O interesse público é o grande vetor de interpretação dos atos 
administrativos. Como exemplo, pode-se apresentar a 
hipótese em que os referidos atos, quer pela respectiva 
formação incompleta, quer pelo próprio vício na sua edição, 
mesmo assim, poderão, por meio da própria integração ou do 
aperfeiçoamento, ser considerados válidos quanto aos 
respectivos efeitos. Com base no exposto, acerca do cenário 
do instituto jurídico-administrativo da sanatória, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Da teoria da nulidade, tem-se o respectivo 

reconhecimento doutrinário da aplicação ao instituto 
da sanatória da equiparação dos atos inexistentes aos 
defeituosos. 

(B) A diferença entre os institutos da reforma e da 
conversão, em se tratando de sanatória, reside no fato 
de que, naquele, há o aproveitamento dos elementos 
válidos do ato viciado para que seja produzido um 
novo, enquanto, no da conversão, são eliminados os 
vícios do ato originário, sendo mantida a eficácia da 
respectiva parte válida. 

(C) Não há consenso quanto ao instituto da repristinação 
à sanatória se ocorrer a anulação do ato inválido. 

(D) A denominada sanatória indireta necessariamente 
será introversa, não produzindo efeitos de maneira 
extroversa. 

(E) A teoria da evidência aplicável, quando da edição do 
ato, afasta o instituto da sanatória. 

 

QUESTÃO 13 _______________________  
 
Controlar a administração pública é averiguar se a respectiva 
atuação, sobremaneira, atende aos requisitos da legitimidade 
e da legalidade. Nesse sentido, vários agentes são definidos 
para exercitar o controle das atividades administrativas, de 
que se pode elencar o controle administrativo, o legislativo, o 
judicial e o da própria sociedade como um todo. Em relação 
a esse cenário de controle, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O controle administrativo visa, simultaneamente, ao 

controle da legitimidade e da legalidade, não havendo 
diferença entre os agentes desse controle, haja vista 
ambas as formas dirigirem-se indistintamente a todo 
e qualquer ente, órgão ou agente da administração 
pública, quer extroversa, quer introversamente, com 
predominância, contudo, desse último modo.  

(B) O controle administrativo é o de mais ampla 
abrangência de atuação entre as formas de controle 
apresentadas. 

(C) O controle legislativo está restrito às autorizações 
constitucionais de admissibilidade, exteriorizando-se, 
de forma corrente, como um controle fiscalizador, 
suspensivo, anulatório e sancionatório.  

(D) Salvo nos âmbitos legislativo e judicial, é vedado 
que, com base em mudança posterior de orientação 
geral, declarem-se inválidas situações plenamente 
constituídas.  

(E) Enquanto, precipuamente, o controle interno e o 
controle externo visam à fiscalização e à correção dos 
atos administrativos, ao controle judicial incumbe, 
sobremaneira, a respectiva correção e, excepcionalmente, 
fiscalização. 
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QUESTÃO 14 ______________________  
 

Como decorrência do regime jurídico-administrativo que é 
próprio aos agentes públicos, várias instâncias de 
responsabilidade lhes são impostas, justificando-se, assim, o 
estudo do tema na doutrina e na jurisprudência. A esse 
respeito, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
(STF), foi firmado entendimento de que a 
responsabilidade por crimes dos agentes políticos e 
dos agentes públicos em geral é a mesma, sob pena 
de ferimento das garantias penais previstas 
constitucionalmente. 

(B) Ao interpretar a previsão constitucional de que a lei 
estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos 
praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 
cause prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 
ações de ressarcimento, o STF firmou entendimento 
de que é prescritível a ação de reparação de danos à 
Fazenda Pública decorrente de ilícito civil. 

(C) Recente alteração na Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro fez constar que o agente público 
responderá pessoalmente pelas respectivas decisões ou 
opiniões técnicas somente em caso de dolo ou fraude. 

(D) Em julgamento recente, o STF entendeu serem 
imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário 
fundadas na prática de ato doloso ou culposo 
tipificado na Lei de Improbidade Administrativa. 

(E) O rol de todas as sanções administrativo-disciplinares, 
em face da autonomia político-administrativa dos 
entes públicos, é de competência livre da criação 
estatutário-legislativa de cada ente. 

 

QUESTÃO 15 ______________________  
 

Importante instrumento para preservação dos princípios 
constitucionais da administração pública é a  
Lei no 8.429/1992, que dispõe quanto às sanções aplicáveis 
aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 
exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 
administração pública direta, indireta ou fundacional. A esse 
respeito, o Centro de Apoio Operacional de Combate à 
Corrupção e Defesa do Patrimônio Público do Ministério 
Público do Estado de Goiás elaborou recentemente 
importante coletânea de atuais entendimentos do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) acerca da aplicação da referida lei. 
Assinale a alternativa que corresponde ao posicionamento do 
STJ quanto à matéria. 
 

(A) A responsabilidade objetiva na aplicação da Lei 
no 8.429/1992, relativamente aos casos previstos nos 
arts. 9o e 11 dessa lei, é inadmissível admitindo-se, 
todavia, tal condição nas hipóteses previstas no art. 10. 

(B) O Ministério Público Estadual não possui 
legitimidade recursal para atuar como parte no STJ 
nas ações de improbidade administrativa. 

(C) Na ação de improbidade, a decretação de 
indisponibilidade de bens não pode recair sobre 
aqueles adquiridos anteriormente ao suposto ato, 
podendo-se, todavia, levar em consideração o valor 
de possível multa civil como sanção autônoma. 

(D) No caso de agentes políticos reeleitos, o termo inicial 
do prazo prescricional nas ações de improbidade 
administrativa deve ser contado a partir do término 
do último mandato. 

(E) A propositura de ação civil de improbidade 
administrativa exclusivamente contra o particular, 
sem a concomitante presença de agente público no 
polo passivo da demanda, é viável. 

 

QUESTÃO 16 _______________________  
 
Na administração de bens da sociedade como um todo, deve 
o Estado se submeter a regras próprias de responsabilização 
civil perante terceiros. Após evolução doutrinária, legislativa 
e jurisprudencial, o tema, no ordenamento jurídico brasileiro, 
apresenta contornos característicos. Acerca desse assunto, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Uma novidade constitucional introduzida pela 

Constituição Federal de 1988 foi a omissão do 
requisito da ação regressiva para o ressarcimento do 
dano indenizado contra o responsável, em relação ao 
modelo anterior.  

(B) A Constituição Federal de 1988 manteve, da 
Constituição anterior, a teoria do risco administrativo 
aplicável aos entes públicos e às entidades 
prestadoras de serviços públicos. 

(C) A noção da responsabilidade patrimonial do Estado 
diante da falta de serviço, com as respectivas 
subespécies de inexistência, mau funcionamento ou 
retardamento do serviço, inaugurou a segunda fase da 
responsabilidade patrimonial do Estado, ou seja, a 
responsabilidade civilística. 

(D) A teoria de responsabilização patrimonial do Estado, 
agasalhada pela Constituição Federal de 1988, é um 
avanço em relação aos modelos anteriores, partindo 
da presunção juris et de jure de que a vítima jamais 
teria culpa e nem dolo.  

(E) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem 
entendido que, por inexistência de ofensa a direitos 
subjetivos, haja vista exercício de desempenho das 
respectivas funções regulares, os danos causados por 
atos legislativos, por serem gerais, não acarretam 
responsabilidade civil do Estado, salvo em casos de 
dolo ou fraude, casos em que a responsabilidade civil 
será dirigida diretamente aos agentes públicos 
envolvidos.  

 
Área livre 
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QUESTÃO 17 ______________________  
 
Os bens públicos compõem o elemento físico da 
caracterização do próprio Estado que, ao final, remetem aos 
necessários requisitos da soberania deste. Nesse sentido, os 
bens públicos fazem parte do regime jurídico administrativo 
com forma específica de tratamento. A respeito desse tema, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A partilha constitucional contempla explicitamente o 

exercício do domínio sobre as terras devolutas, rios e 
lagos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

(B) A disposição do Estado sobre tais bens é definida 
substancialmente pela normatividade civil.  

(C) Afetação é a forma exclusiva pela qual há a passagem 
de um bem privado ao patrimônio público, para o 
atendimento do interesse público. 

(D) A outorga legislativa para alienação de bens imóveis 
de uso comum do povo, de uso especial e dominicais 
é requisito obrigatório legalmente previsto que 
reconhece a juridicidade da desafetação.   

(E) A alienação de bens públicos, atendidos os requisitos 
necessários para tal, não se realiza, necessariamente, 
pelas formas civis contratuais usuais, sendo possível 
a utilização de formas não contratuais. 

 

QUESTÃO 18 ______________________  
 
O Decreto Estadual no 7.468/2011 aprova o regulamento da 
modalidade de licitação denominada pregão, para a aquisição 
de bens e serviços comuns no âmbito do Estado de Goiás. De 
acordo com a comparação das disposições vigentes do 
referido decreto com as da Lei no 10.520/2002, aplicável à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A Lei no 10.520/2002 dispõe a respeito dos limites 

máximos para a multa de mora para a contratada, em 
decorrência da inexecução contratual, inclusive por 
atraso injustificado na execução do contrato ou 
instrumento equivalente, o que não ocorre no âmbito 
do Decreto Estadual no 7.468/2011.  

(B) O Decreto Estadual no 7.468/2011 prevê 
expressamente a obrigatoriedade da modalidade 
pregão, sendo preferencial a utilização da forma 
eletrônica desta nas licitações para aquisição de bens 
e serviços comuns.  

(C) Obedecidos os requisitos próprios, o Decreto 
Estadual no 7.468/2011 prevê que não se aplica a 
vedação da utilização da modalidade pregão a 
serviços de engenharia caracterizados como serviços 
comuns, o que não encontra previsão disposta no 
âmbito da Lei no 10.520/2002. 

(D) O prazo mínimo no edital para a apresentação das 
propostas, de oito dias úteis em todos os casos, 
contado da publicação do aviso, é previsto 
expressamente tanto na Lei no 10.520/2002 quanto no 
Decreto Estadual no 7.468/2011. 

(E) Os valores para a forma da publicação do aviso da 
licitação, previstos na Lei no 10.520/2002, são 
reproduzidos no Decreto Estadual no 7.468/2011. 

 
 

QUESTÃO 19 _______________________  
 
Considerando a jurisprudência sedimentada do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) quanto à responsabilidade civil do 
Estado, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Em se tratando de indenização por danos decorrentes 

de responsabilidade contratual, os juros moratórios 
fluem a partir da ocorrência do evento danoso, tanto 
para os danos morais quanto para os materiais. 

(B) O valor arbitrado, a título de danos morais, não pode 
ser revisto pelo STJ em face de a Corte ter vedação 
de reanálise de matéria fática.  

(C) O prazo prescricional trienal contido no Código Civil 
de 2002 é aplicado nas ações indenizatórias ajuizadas 
contra a Fazenda Pública, em detrimento do prazo 
quinquenal previsto no Decreto no 20.910/1932. 

(D) A responsabilidade civil do Estado pela morte de 
detento em delegacia, presídio ou cadeia pública é 
objetiva, pois deve o Estado prestar vigilância e 
segurança aos presos sob a respectiva custódia. 

(E) Nas ações de indenização fundadas na 
responsabilidade civil objetiva do Estado, com base 
no § 6o do art. 37 da Constituição Federal de 1988, é 
inadmitida a denunciação da lide do agente público 
supostamente responsável pelo ato lesivo. 

 

QUESTÃO 20 _______________________  
 
Relativamente ao tema dos vencimentos, da remuneração e 
dos subsídios no âmbito dos agentes públicos, de acordo com 
a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Não ofende a Constituição Federal disposição de 

Constituição estadual que vincula o reajuste dos servidores 
do Poder Judiciário ao dos respectivos membros. 

(B) Uma vez que o inciso X do art. 37 da Constituição 
Federal autoriza a concessão de aumentos reais aos 
servidores públicos, lato sensu, e determina a revisão 
geral anual das respectivas remunerações, de maneira 
autônoma, existe óbice de ordem constitucional para 
que a lei ordinária disponha, com antecedência, que 
os reajustes individualizados no exercício anterior 
sejam deduzidos da próxima correção ordinária. 

(C) A vinculação entre os subsídios dos membros do 
Ministério Público e da Magistratura é inconstitucional, 
por afronta ao texto constitucional federal. 

(D) Nas situações jurídicas em que a Constituição Federal 
autoriza a acumulação de cargos, o teto 
remuneratório é considerado em relação ao somatório 
recebido, e não à remuneração de cada um deles. 

(E) A irredutibilidade da remuneração implica 
observância à estabilidade financeira da estrutura 
remuneratória do servidor, razão pela qual encontra 
óbice constitucional a alteração do cálculo de 
gratificações com impacto negativo na respectiva 
composição, não se podendo arguir o instituto da 
estabilidade financeira pela irredutibilidade total da 
remuneração, composta de espécies remuneratórias 
de diversas naturezas jurídicas. 
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DIREITO CIVIL 
Questões de 21 a 30 

 

QUESTÃO 21 ______________________  
 

A respeito da cessão de crédito no direito civil brasileiro, 
assinale a alternativa correta. 
 

(A) O direito brasileiro não tolera a cessão de crédito para 
terceiros. 

(B) Salvo disposição em contrário, na cessão de um 
crédito não são abrangidos os respectivos acessórios. 

(C) De regra, o cedente responde perante o cessionário 
pela solvência do devedor. 

(D) O devedor pode opor ao cessionário as exceções que lhe 
competirem, porém não poderá opor aquelas que, no 
momento em que veio a ter conhecimento da cessão, 
tinha contra o cedente (eficácia inter partes da cessão). 

(E) O devedor que, antes de ter conhecimento da cessão, 
paga ao credor primitivo fica desobrigado. 

 

QUESTÃO 22 ______________________  
 

Em relação à jurisprudência sumulada do Superior Tribunal 
de Justiça, no que se refere aos contratos, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) A indenização securitária é devida quando ausente a 

comunicação prévia do segurado acerca do atraso no 
pagamento do prêmio, por constituir requisito essencial 
para a suspensão ou resolução do contrato de seguro. 

(B) Quando não houver premeditação do segurado, o suicídio 
é coberto, ainda que tenha ocorrido nos dois primeiros 
anos de vigência do contrato de seguro de vida. 

(C) A penhora de bem de família pertencente a fiador de 
contrato de locação é inválida. 

(D) Na hipótese de resolução de contrato de promessa de 
compra e venda de imóvel submetido ao Código de 
Defesa do Consumidor, deve ocorrer a restituição integral 
das parcelas pagas pelo promitente comprador, ainda que 
este tenha dado causa ao desfazimento do negócio. 

(E) Os contratos de locação são submetidos prioritariamente 
ao Código de Defesa do Consumidor. 

 

QUESTÃO 23 ______________________  
 

Quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por 
inexperiência, se obriga a prestação manifestamente 
desproporcional ao valor da prestação oposta, ocorre o 
defeito do negócio jurídico denominado 
 

(A) erro. 
(B) dolo. 
(C) lesão. 
(D) estado de perigo. 
(E) coação. 

 

QUESTÃO 24 ______________________  
 

Em conformidade com o sistema de responsabilidade civil 
previsto no Direito Civil, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Se houver excessiva desproporção entre a gravidade 
da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, 
equitativamente, a indenização. 

(B) O direito civil brasileiro não admite a 
responsabilidade civil dos incapazes. 

(C) A jurisprudência brasileira não admite pedidos de 
indenizações a título de dano moral, fundadas em 
danos reflexos ou por ricochete. 

(D) A demonstração de ter agido em estado de 
necessidade exonera o réu do dever de indenizar. 

(E) A responsabilidade do dono do animal pelos danos 
ocasionados a terceiros é subjetiva, dependendo de 
demonstração de um ato culposo ou doloso para se 
configurar. 

 

QUESTÃO 25 _______________________  
 

Quanto ao regramento legal das pessoas jurídicas, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) No direito brasileiro, o partido político é uma pessoa 
jurídica de direito público. 

(B) A eventual desconsideração da personalidade jurídica, 
em processo judicial, ocasiona a extinção da empresa. 

(C) O órgão do Ministério Público não possui legitimidade 
para promover a extinção de uma fundação. 

(D) As associações são constituídas pela união de pessoas 
que se organizam para fins não econômicos. 

(E) O direito de anular a constituição das pessoas 
jurídicas de direito privado, por defeito do ato 
respectivo, contado o prazo da publicação de sua 
inscrição no registro, decai em 10 anos. 

 

QUESTÃO 26 _______________________  
 

No que concerne aos direitos básicos dos consumidores, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) O direito à informação adequada e clara quanto aos 

diferentes produtos e serviços não engloba a 
especificação correta dos riscos que apresentem. 

(B) A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais 
é apurada mediante a verificação de culpa. 

(C) O reconhecimento da nulidade de uma cláusula 
contratual abusiva invalida o contrato. 

(D) O ônus da prova da veracidade e correção da informação 
ou comunicação publicitária cabe ao consumidor. 

(E) A estipulação, em contrato de adesão, de instituição 
compulsória de arbitragem, é lícita desde que a 
respectiva redação seja clara e de fácil entendimento. 
Nessas hipóteses, em face do brocardo pacta sunt 
servanda, não será possível discutir a eventual 
abusividade do contrato em juízo. 

 

QUESTÃO 27 _______________________  
 

Com relação ao regramento dos bens, assinale a alternativa 
correta. 
 

(A) Consideram-se móveis, para os efeitos legais, os 
direitos reais sobre imóveis e as ações que os 
asseguram. 

(B) São infungíveis os móveis que podem se substituir 
por outros da mesma espécie, qualidade e quantidade. 

(C) Os bens naturalmente divisíveis não podem se tornar 
indivisíveis por vontade das partes 

(D) Consideram-se móveis, para os efeitos legais, as 
energias que tenham valor econômico. 

(E) São necessárias as benfeitorias que aumentam ou 
facilitam o uso do bem. 
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QUESTÃO 28 ______________________  
 
Com base no Código Civil, a respeito dos negócios jurídicos, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) O silêncio não importa anuência, mesmo quando as 

circunstâncias ou os usos o autorizarem, e não for 
necessária a declaração de vontade expressa. 

(B) Nas declarações de vontade, atender-se-á mais ao 
sentido literal da linguagem do que à intenção nelas 
consubstanciada. 

(C) A validade da declaração de vontade não dependerá 
de forma especial, senão quando a lei expressamente 
a exigir. 

(D) Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia 
interpretam-se ampliativamente. 

(E) A validade do negócio jurídico independe da 
capacidade do agente. 

 

QUESTÃO 29 ______________________  
 
No que tange ao direito obrigacional brasileiro, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) O credor é obrigado a receber prestação diversa, 

desde que seja mais valiosa do que aquela a ele 
devida. 

(B) Não é lícito convencionar o aumento progressivo de 
prestações sucessivas. 

(C) Não é lícito às partes convencionarem o lugar do 
pagamento, pois este sempre deve ocorrer no 
domicílio do devedor. 

(D) Dação em pagamento ocorre quando o devedor 
contrai com o credor nova dívida para extinguir e 
substituir a anterior. 

(E) Ainda que o prejuízo exceda ao previsto na cláusula 
penal, não pode o credor exigir indenização 
suplementar se assim não foi convencionado. 

 

QUESTÃO 30 ______________________  
 
Em relação ao direito contratual brasileiro, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) O empréstimo gratuito de bens infungíveis é 

denominado mútuo. 
(B) A doação pode ser revogada por ingratidão do 

donatário, ou por inexecução do encargo. 
(C) No contrato de empreitada, a obrigação do 

empreiteiro de fornecer os materiais é presumida. 
(D) O mandato não pode ser tácito. 
(E) No transporte de pessoas, a responsabilidade 

contratual do transportador por acidente com o 
passageiro é elidida pela demonstração de culpa de 
terceiro. 

 
Área livre 

 
 
 
 
 
 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Questões de 31 a 52 

 

QUESTÃO 31 _______________________  
 

Com base no disposto na Constituição Federal de 1988, na 
legislação federal específica e na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, acerca da criação e do funcionamento das 
comissões parlamentares de inquérito no âmbito das 
Assembleias Legislativas (CPI estadual), assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) Em função do princípio federativo, a CPI estadual 
não pode convidar autoridade federal para prestar 
depoimento. 

(B) Para a constituição válida da CPI estadual, é 
necessário haver correlação entre o respectivo objeto 
e a competência conferida constitucionalmente à 
Assembleia Legislativa. 

(C) Em relação às deliberações tomadas pela CPI 
estadual, vigora o princípio da colegialidade, embora 
algumas decisões urgentes relacionadas ao poder 
geral de cautela, como a indisponibilidade de bens 
dos investigados, possam ser definidas de forma 
isolada pelo presidente da CPI.  

(D) Em função do requisito da temporariedade, o prazo 
de funcionamento da CPI estadual, embora possa ser 
prorrogado, não pode ultrapassar a sessão legislativa 
em curso, na qual a CPI estadual tenha sido criada. 

(E) As conclusões da CPI estadual, após deliberação 
plenária da Assembleia Legislativa, serão 
encaminhadas para as devidas providências, entre 
outros órgãos, ao Ministério Público. 

 

QUESTÃO 32 _______________________  
 
Conforme disposto na Constituição Federal de 1988, o 
Congresso Nacional e as respectivas Casas terão comissões 
permanentes constituídas na forma e com as atribuições 
previstas no próprio regimento ou no ato de que resultar a 
respectiva criação. A respeito de tais comissões permanentes, 
assinale a alternativa correta.  
 
(A) A Constituição Federal confere às comissões 

permanentes iniciativa privativa para apresentação de 
projetos de lei acerca de determinadas matérias. 

(B) Às comissões permanentes cabe, independentemente 
da matéria da respectiva competência, solicitar 
depoimento de qualquer autoridade ou cidadão. 

(C) As deliberações das comissões permanentes, salvo 
disposição constitucional em contrário, serão tomadas 
por maioria dos votos, presentes, no mínimo, um 
terço dos respectivos membros. 

(D) Embora seja assegurada, tanto quanto possível, a 
representação proporcional dos partidos ou dos 
blocos parlamentares na constituição de cada 
comissão, tal garantia não se aplica na constituição 
das Mesas das Casas do Congresso Nacional.  

(E) A Constituição Federal atribuiu ao Regimento Interno 
de cada Casa do Congresso Nacional a possibilidade 
de prever situações excepcionais nas quais não se 
aplica o princípio da reserva de plenário, permitindo 
a discussão e a votação, em caráter final, de projetos 
de lei nas comissões, salvo se houver recurso de um 
décimo dos membros da respectiva Casa.  
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QUESTÃO 33 ______________________  
 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que são Poderes 
da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário. Em relação ao princípio da 
separação dos Poderes, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A Constituição Federal de 1988 prevê um conjunto de 

matérias que são da iniciativa legislativa privativa do 
presidente da República. Com base nesse 
pressuposto, quanto aos projetos de lei de iniciativa 
parlamentar, a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF) é no sentido de que qualquer projeto 
de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo 
chefe do Executivo. 

(B) Quanto à escolha dos dirigentes de autarquias ou 
fundações públicas, a jurisprudência do STF é no 
sentido da validade de normas estaduais que 
subordinam a nomeação de tais dirigentes à prévia 
aprovação da Assembleia Legislativa. 

(C) O STF, após a criação do Conselho Nacional de Justiça, 
tem declarado a constitucionalidade da criação, por 
Constituição estadual, de órgão de controle 
administrativo do Poder Judiciário do qual participem 
representantes de outros Poderes ou entidades. 

(D) Não tem fundamentação no princípio da separação 
dos Poderes o requisito previsto na jurisprudência do 
STF de que a emenda parlamentar apresentada em 
projeto de lei de iniciativa privativa dos demais 
Poderes deve ter pertinência temática com a matéria 
contida no projeto de lei original. 

(E) A separação dos Poderes não é considerada uma 
cláusula pétrea da Constituição Federal de 1988. 

 

QUESTÃO 34 ______________________  
 

Segundo estabelece a Constituição do Estado de Goiás, 
compete exclusivamente à Assembleia Legislativa 
 
(A) escolher quatro membros do Tribunal de Contas do 

Estado e do Tribunal de Contas dos Municípios e 
aprovar, previamente, por voto aberto, após arguição 
pública, os indicados pelo governador do Estado. 

(B) autorizar o governador e o vice-governador a se 
ausentarem do Estado ou do País por qualquer prazo. 

(C) aprovar convênios ou acordos firmados pelo Estado. 
(D) apreciar e julgar as contas anuais do Tribunal de 

Contas do Estado. 
(E) autorizar, por maioria absoluta, a instauração de 

processo contra o governador e o vice-governador do 
Estado e secretários de Estado. 

 

QUESTÃO 35 ______________________  
 
Em conformidade com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF), existem matérias da Constituição Federal de 
1988 que são de reprodução obrigatória nas Constituições 
estaduais. A esse respeito, assinale a alternativa correta.  
 
(A) A Constituição estadual não pode exigir a edição de 

lei complementar para o tratamento de determinada 
matéria em relação à qual a Constituição Federal de 
1988 prevê o processo legislativo por meio de lei 
ordinária. 

(B) As normas da Constituição Federal de 1988 acerca da 
composição e das competências do Tribunal de 
Contas não são de reprodução obrigatória. 

(C) Em função do princípio da simetria, a iniciativa legislativa 
para deflagrar o processo de reforma da Constituição 
estadual deve seguir o modelo previsto na Constituição 
Federal de 1988. Por essa razão, a Constituição estadual 
não pode prever a iniciativa popular para apresentação de 
proposta de emenda constitucional. 

(D) Segundo decisão do STF, é inconstitucional norma da 
Constituição estadual que preveja que as proibições e 
os impedimentos estabelecidos aos deputados 
estaduais deverão ser aplicados também ao 
vice-governador do Estado. 

(E) Conforme decidido pelo STF, é inválida a 
constitucionalização de matéria legal, o que se dá 
quando se eleva ao nível constitucional do 
Estado-membro assuntos miúdos, sem 
correspondência no modelo constitucional federal. 
Essa premissa, contudo, não se aplica, na espécie, a 
preceito da Constituição estadual que tenha sido 
editado inauguralmente no prazo estipulado no 
art. 11 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT) da Constituição Federal de 1988 
e que tenha caráter essencialmente constitucional 
(norma com relevância constitucional). 

 

QUESTÃO 36 _______________________  
 
Quanto às garantias e às incompatibilidades dos deputados 
estaduais previstas na Constituição do Estado de Goiás, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) As imunidades dos deputados subsistirão durante o 

estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante o 
voto de dois terços dos membros da Assembleia 
Legislativa, nos casos de atos praticados fora do seu 
recinto, que sejam incompatíveis com a execução da 
medida. 

(B) A incorporação de deputados às Forças Armadas não 
depende de prévia licença da Assembleia Legislativa. 

(C) Os deputados, a partir da posse, serão submetidos a 
julgamento perante o Tribunal de Justiça por crime 
comum, ressalvadas as competências das Justiças 
Eleitoral e Federal. 

(D) O deputado estadual não poderá, a partir da posse, 
firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de 
direito público, autarquia, empresa pública, sociedade 
de economia mista ou concessionário de serviço 
público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas 
uniformes. 

(E) O deputado estadual não poderá, a partir da 
expedição do diploma, ser proprietário, controlador 
ou diretor de empresa que goze de favor decorrente 
de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou 
nela exercer função remunerada. 

 
Área livre 
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QUESTÃO 37 ______________________  
 
No que se refere à imunidade parlamentar, considerando-se o 
previsto na Constituição Federal de 1988 e na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a alternativa correta. 
 
(A) Para que haja imunidade material aos deputados 

estaduais, é necessário que as respectivas opiniões, as 
palavras e os votos tenham relação com o exercício 
do mandato e que tenham sido proferidas dentro dos 
limites territoriais do respectivo Estado. 

(B) Em relação à imunidade material, vigora o princípio 
da disponibilidade, permitindo-se ao parlamentar, 
livremente, renunciar a certas garantias conferidas 
constitucionalmente. 

(C) A garantia constitucional da imunidade parlamentar 
em sentido material se estende ao congressista, 
quando, na condição de candidato a qualquer cargo 
eletivo, vem a ofender, moralmente, a honra de 
terceira pessoa, em pronunciamento motivado por 
finalidade exclusivamente eleitoral, que não tem 
relação com o exercício das funções congressuais. 

(D) A ofensa irrogada em plenário, independente de 
conexão com o mandato, elide a responsabilidade 
civil por dano moral. 

(E) Segundo a jurisprudência do STF, a Constituição da 
República atribui ao suplente de deputado federal ou 
de senador a prerrogativa de foro perante essa Corte. 

 

QUESTÃO 38 ______________________  
 
Considere hipoteticamente um projeto de lei, que dispõe acerca 
da “obrigatoriedade de afixação de tabela, na entrada das 
instituições bancárias e de crédito, relativa a taxas de juros e de 
rendimentos de aplicações financeiras”, o qual está tramitando 
na Assembleia Legislativa. Um deputado estadual, membro da 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação e relator da 
matéria, solicita à assessoria jurídica o respectivo parecer que, 
com base na Constituição Federal e na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, será no sentido de 
 
(A) constitucionalidade do projeto de lei, pois se refere a 

norma quanto a direito financeiro, que se insere na 
competência legislativa concorrente. 

(B) inconstitucionalidade do projeto de lei, pois se refere 
a norma quanto à captação e garantia da poupança 
popular, que se insere na competência legislativa 
privativa da União. 

(C) inconstitucionalidade do projeto de lei, pois se refere 
a norma geral quanto a relações de consumo, que se 
insere na competência legislativa privativa da União. 

(D) inconstitucionalidade do projeto de lei, pois se refere 
a norma quanto a atividades bancárias e ao respectivo 
funcionamento, que se insere na competência 
legislativa privativa da União. 

(E) constitucionalidade do projeto de lei, pois se refere a 
norma quanto à responsabilidade por danos causados 
ao consumidor, que se insere na competência 
legislativa concorrente. 

 
 
 
 
 

QUESTÃO 39 _______________________  
 
Suponha que um governador envie à Assembleia Legislativa 
projeto de lei que dispõe quanto ao aumento de 20% sobre o 
vencimento dos professores da rede estadual de ensino e à 
instituição de gratificação por dedicação exclusiva em 
efetivo exercício em regência de classe. Durante a tramitação 
do projeto, é juridicamente viável, nos termos da 
Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, mediante emenda parlamentar, 
 
(A) alterar o aumento para 30%, excluindo a instituição 

da gratificação por dedicação exclusiva em efetivo 
exercício em regência de classe. 

(B) incluir norma para estender o aumento a outras 
categorias de servidores públicos. 

(C) instituir uma nova gratificação pelo eventual 
desempenho do magistério em lugar de difícil acesso 
ou provimento. 

(D) excluir o aumento e a gratificação, autorizando que 
sejam instituídos, posteriormente, mediante decreto.  

(E) suprimir a instituição da gratificação por dedicação 
exclusiva em efetivo exercício em regência de classe, 
mantendo o aumento de 20%. 

 

QUESTÃO 40 _______________________  
 
Nos termos da Constituição Federal e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa que apresenta 
somente matérias da competência legislativa do município. 
 
(A) Dispor quanto à vocação sucessória dos cargos de 

prefeito e vice-prefeito em caso de dupla vacância e 
quanto à fixação do horário de funcionamento de 
estabelecimento comercial. 

(B) Dispor quanto ao meio ambiente, no limite do 
respectivo interesse local e desde que em harmonia 
com a disciplina estabelecida pelos demais entes 
federados, e trânsito e transporte. 

(C) Dispor quanto à fixação de tempo razoável de espera 
dos usuários dos serviços de cartórios e quanto à 
instalação de nova farmácia a menos de 500 metros 
de estabelecimento da mesma natureza. 

(D) Dispor quanto a serviços funerários e quanto a 
normas gerais de direito urbanístico. 

(E) Dispor quanto a distância mínima entre postos de 
revenda de combustível e quanto à prestação de 
serviços públicos de transporte intermunicipal. 
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QUESTÃO 41 ______________________  
 

De acordo com atuais posicionamentos do Supremo Tribunal 
Federal (STF), no que concerne ao sistema de controle 
normativo abstrato de constitucionalidade, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) A ação civil pública em que a declaração de 
inconstitucionalidade com efeito erga omnes é posta 
como o próprio objeto do pedido, e não como causa 
de pedir, não usurpa a competência do STF para 
julgar a ação direta de inconstitucionalidade de leis 
federais em face da Constituição Federal. 

(B) A declaração final de inconstitucionalidade na ação 
direta de inconstitucionalidade não importa em 
restauração, de forma tácita, das normas estatais 
anteriormente revogadas pelo diploma normativo 
objeto do juízo de inconstitucionalidade. 

(C) O STF deve exercer a respectiva função precípua de 
fiscalização da constitucionalidade das leis quando 
houver uma controvérsia suscitada em abstrato, 
independentemente do caráter geral ou específico, 
concreto e abstrato do respectivo objeto e, por isso, é 
possível, por exemplo, o controle abstrato de 
constitucionalidade das normas orçamentárias. 

(D) O princípio da fungibilidade não é aplicável, não se 
podendo conhecer da ação direta de inconstitucionalidade 
como arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, ainda quando coexistentes todos os 
requisitos de admissibilidade desta, em caso de 
inadmissibilidade daquela. 

(E) A legitimidade ativa da confederação sindical, 
entidade de classe de âmbito nacional e Mesas da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal e das 
Assembleias Legislativas, para a ação direta de 
inconstitucionalidade, vincula-se ao objeto da ação, 
pelo que deve ser comprovada a pertinência temática. 

 

QUESTÃO 42 ______________________  
 

Uma lei estadual entra em confronto com uma norma da 
respectiva Constituição estadual, que trata da remuneração 
dos deputados estaduais, e, ao mesmo tempo, com norma da 
Constituição Federal. Com base nesse caso hipotético, na 
legislação vigente e em posição atual do Supremo Tribunal 
Federal (STF), assinale a alternativa correta. 
 

(A) Podem ser propostas ações diretas de 
inconstitucionalidade paralelas tanto perante o Tribunal 
de Justiça do Estado quanto o STF. A decisão de mérito 
desse último tribunal vincula o Tribunal de Justiça. 

(B) Pode a decisão do Tribunal de Justiça, no controle 
abstrato, ser objeto de recurso extraordinário para o 
STF, cuja decisão pela constitucionalidade deve 
respeitar a cláusula de reserva de plenário. 

(C) Podem ser propostas ações diretas de 
inconstitucionalidade paralelas tanto perante o 
Tribunal de Justiça do Estado quanto o STF, as quais 
tramitam simultaneamente até decisão final. 

(D) Pode a decisão do Tribunal de Justiça, no controle 
abstrato, ser objeto de recurso extraordinário para o 
STF, com a possibilidade de o Senado Federal 
suspender a execução da lei objeto de controle. 

(E) Pode a decisão do Tribunal de Justiça, no controle 
abstrato, ser objeto de recurso extraordinário para o 
STF, cuja decisão tem efeitos inter partes. 

QUESTÃO 43 _______________________  
 
Determinadas constituições estaduais preveem normas 
específicas quanto ao processo e ao julgamento por crimes de 
responsabilidade praticados pelo governador. Com base nas 
referidas normas constitucionais, o Supremo Tribunal Federal 
(STF), mais de uma vez, já se manifestou a respeito do 
assunto, inclusive editando Súmula Vinculante, no sentido da 
 
(A) constitucionalidade destas, pois os crimes de 

responsabilidade são infrações político-administrativas, 
desvestidas de conotação criminal. 

(B) constitucionalidade destas, pois a Constituição estadual 
representa, no plano local, a expressão mais elevada do 
exercício concreto do poder de auto-organização. 

(C) inconstitucionalidade destas, pois são normas que se 
inserem na competência legislativa privativa da 
União. 

(D) inconstitucionalidade destas, pois são normas de 
reprodução obrigatória, decorrentes do princípio da 
simetria. 

(E) constitucionalidade destas, pois são normas 
procedimentais em matéria processual, que se 
inserem na competência legislativa concorrente. 

 

QUESTÃO 44 _______________________  
 

Com base na legislação eleitoral e na jurisprudência do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e de súmula vinculante, no 
que tange a condições de elegibilidade e inelegibilidade, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Nos termos da jurisprudência do TSE e de súmula 

vinculante, a separação judicial ou divórcio, 
verificados no curso do mandato, afastam a 
inelegibilidade do ex-cônjuge para o mesmo cargo. 

(B) Nos termos da jurisprudência do TSE, é inelegível 
cunhada de governador do Estado em cuja jurisdição 
pretenda concorrer a cargo eletivo municipal. 

(C) Nos termos da lei, para todos os cargos eletivos, a 
idade mínima constitucionalmente estabelecida como 
condição de elegibilidade será verificada à data da 
posse. 

(D) Para concorrer às eleições, o candidato deverá possuir 
domicílio eleitoral na respectiva circunscrição pelo 
prazo de um ano e estar com a filiação deferida pelo 
partido no mesmo prazo. 

(E) No território de jurisdição do titular, são inelegíveis o 
cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o 
segundo grau ou por adoção, dos chefes do Poder 
Executivo, ainda que já titulares de mandato eletivo e 
candidatos à reeleição. 
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QUESTÃO 45 ___________________________  
 

Suponha que o prefeito de Goiânia, no exercício da respectiva 
competência, edite decreto que fira direito adquirido de 
munícipes, previsto na Constituição do Estado de Goiás. Quanto 
à providência judicial que pode ser tomada em favor dos 
prejudicados nesse caso, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Ajuizar ação direta de inconstitucionalidade no 
Supremo Tribunal Federal (STF). 

(B) Representar por inconstitucionalidade no Tribunal de 
Justiça de Goiás. 

(C) Pedir a declaração de inconstitucionalidade ao 
Tribunal Regional Federal da 1a Região. 

(D) Fazer pedido à vara da Fazenda Pública local pelo 
sistema difuso de inconstitucionalidade. 

(E) Apresentar representação de inconstitucionalidade no 
STF, pois se trata de direito coletivo. 

 

QUESTÃO 46 ___________________________  
 

No que se refere aos direitos fundamentais, é correto afirmar 
que a cláusula de reserva jurisdicional se aplica à 
 

(A) liberdade de consciência ou de crença. 
(B) livre expressão da atividade intelectual. 
(C) inviolabilidade da intimidade e imagem das pessoas. 
(D) casa, por ser asilo inviolável do indivíduo. 
(E) inviolabilidade do sigilo da correspondência. 

 

QUESTÃO 47 ___________________________  
 

No que concerne ao processo reformador na Constituição 
Federal brasileira, assinale a alternativa correta. 
 

(A) O processo legislativo é bicameral. 
(B) O início da tramitação da Proposta de Emenda 

Constitucional (PEC) é sempre pela Câmara dos 
Deputados. 

(C) Esse processo deve ser aprovado por dois turnos de 
votação no Congresso Nacional. 

(D) Só é válido após sanção presidencial. 
(E) Não há iniciativa extraparlamentar. 

 

QUESTÃO 48 ___________________________  
 
Quanto ao Decreto Legislativo de aprovação de decretação 
de intervenção federal, com base na Constituição Federal, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A atuação do Congresso Nacional é anterior à 

decretação da medida pelo presidente da República. 
(B) A respectiva aprovação exige a maioria absoluta da 

Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
(C) A respectiva aprovação exige a maioria simples da 

Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
(D) Durante a respectiva tramitação, é possível emendá-lo. 
(E) Se não nomear interventor, não será submetido ao 

Congresso Nacional. 
 

QUESTÃO 49 ___________________________  
 

Segundo a Constituição Federal, o processo e o julgamento 
de comandante militar, no caso de crime comum não conexo 
com o presidente da República, compete ao 

(A) Supremo Tribunal Federal (STF), dependendo de 
admissibilidade pela Câmara dos Deputados. 

(B) STF, não dependendo de admissibilidade pela 
Câmara dos Deputados. 

(C) Senado, dependendo de admissibilidade pela Câmara 
dos Deputados. 

(D) Superior Tribunal Militar (STM), dependendo de 
admissibilidade pela Câmara dos Deputados. 

(E) Superior Tribunal de Justiça (STJ), não dependendo 
de admissibilidade pela Câmara dos Deputados. 

 

QUESTÃO 50 ___________________________  
 
Considerando-se o art. 5o, inciso XIII, da Constituição 
Federal, “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer”. Com relação à sua aplicabilidade, o referido 
artigo é classificado como norma constitucional de 
 
(A) eficácia limitada. 
(B) eficácia plena. 
(C) aplicabilidade indireta, mediata e reduzida. 
(D) eficácia contida. 
(E) eficácia absoluta. 

 

QUESTÃO 51 ___________________________  
 
A Constituição Federal de 1988 consagra um sistema 
harmônico de perfeita convivência entre os controles de 
fiscalização internos de cada Poder e o controle externo 
exercido pelo Legislativo, com o auxílio do Tribunal de 
Contas da União (TCU). A esse respeito, assinale a 
alternativa que apresenta corretamente atribuição 
constitucional do TCU, no exercício da própria competência. 
 
(A) Sustar a execução de ato administrativo, por ele 

impugnado, comunicando à Câmara dos Deputados e 
ao Senado Federal. 

(B) Julgar anualmente as contas dos chefes dos 
Executivos. 

(C) Exercer o controle de constitucionalidade dos atos do 
Poder Público. 

(D) Julgar as contas do governador do Distrito Federal. 
(E) Sustar a execução de contrato administrativo eivado 

de vícios. 
 

QUESTÃO 52 ___________________________  
 
Em relação a crimes de responsabilidade, é correto afirmar 
que as infrações político-administrativas, quando cometidas 
por governador, serão julgadas pelo(a) 
 
(A) Superior Tribunal de Justiça, sob a Presidência do 

presidente do Senado. 
(B) Supremo Tribunal Federal, sob a Presidência do 

presidente da Côrte. 
(C) Assembleia Legislativa, sob a Presidência do 

presidente do Tribunal de Justiça local. 
(D) Senado Federal, sob a Presidência do presidente do 

Supremo Tribunal Federal. 
(E) tribunal especial formado por cinco membros do 

legislativo e cinco desembargadores, sob a Presidência 
do presidente do Tribunal de Justiça local. 
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DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 
Questões de 53 a 67 

 

QUESTÃO 53 ______________________  
 

No que tange ao direito tributário, é correto afirmar que a 
obrigação tributária 
 

(A) principal nasce com a ocorrência do fato gerador 
descrito abstratamente na norma, hipótese tida como 
suficiente e necessária para o respectivo surgimento.  

(B) terá natureza acessória quando importar em obrigação 
de dar, estipulada no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização dos tributos. 

(C) tem por sujeito passivo principal o contribuinte e, por 
sujeito passivo acessório, o responsável pela 
obrigação de fazer ou não fazer previsto pela norma.   

(D) importa em solidariedade entre as pessoas que 
tenham interesse comum na situação que constitua o 
fato gerador da obrigação principal, mas admite a 
oponibilidade do benefício de ordem para efeitos de 
pagamento. 

(E) terá por sujeito ativo a União, os Estados, os 
Municípios, o Distrito Federal ou os Territórios, a 
depender da competência tributária estabelecida para 
cada tributo. 

 

QUESTÃO 54 ______________________  
 

Nos termos do direito tributário, acerca das regras relativas 
ao domicílio tributário, assinale a alternativa correta. 
 

(A) O domicílio tributário é a sede das pessoas jurídicas 
de direito público.  

(B) O domicílio tributário é o local habitual das 
transações comerciais das sociedades empresárias. 

(C) O domicílio tributário caracteriza-se como elemento 
essencial para o surgimento de qualquer obrigação 
tributária.  

(D) O Código Tributário Nacional prescreve a regra de 
eleição do domicílio fiscal pelo contribuinte; 
contudo, a autoridade administrativa pode recusar o 
domicílio eleito quando a escolha deste dificultar a 
arrecadação ou a fiscalização do tributo. 

(E) O domicílio tributário reputa-se fixado no Distrito 
Federal ou nas capitais dos Estados quanto às pessoas 
naturais, quando não houver outro critério definido.  

 

QUESTÃO 55 ______________________  
 

No que se refere à responsabilidade tributária, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) A responsabilidade tributária importa na 
responsabilidade do espólio pelas obrigações 
tributárias já ocorridas e as futuras do de cujus até a 
data de abertura da sucessão. 

(B) Não haverá sucessão de responsabilidade tributária na 
aquisição de unidade produtiva, realizada em 
processo de falência, seja quem for o adquirente.  

(C) A substituição tributária caracteriza hipótese de 
sujeição passiva indireta, definida em lei, na qual a 
responsabilidade tributária é atribuída a um terceiro 
que não praticou o fato tributável.  

(D) O inadimplemento da obrigação tributária pela 
sociedade empresária gera, por si só, a 
responsabilidade do sócio-gerente. 

(E) A denúncia espontânea caracteriza-se como 
mecanismo indutor de cumprimento da legislação 
tributária e, por essa razão, pode ser apresentada a 
qualquer momento, a fim de excluir a 
responsabilidade pessoal do agente que cometeu 
infração da legislação tributária.   

 

QUESTÃO 56 _______________________  
 
Considerando-se o crédito tributário e lançamento, no que 
concerne à respectiva exclusão, suspensão e extinção, 
assinale alternativa correta. 
 
(A) Quando sujeito ao lançamento por homologação, a 

entrega de declaração pelo contribuinte, 
reconhecendo o débito fiscal, não tem o condão de 
constituir o crédito tributário, devendo haver ato 
expresso da autoridade fazendária a esse respeito.  

(B) A moratória, o parcelamento e a isenção são 
hipóteses, além de outras previstas na legislação 
tributária, de suspensão do crédito tributário.  

(C) Dada a natureza constitucional indisponível do 
crédito tributário, a lei não pode autorizar a 
respectiva remissão total depois que ele tenha sido 
devidamente constituído.  

(D) O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito 
tributário extingue-se no prazo decadencial de 20 
anos. 

(E) O crédito tributário decorre da verificação de 
ocorrência da obrigação tributária principal, sendo 
constituído pelo lançamento. A anulação do crédito 
tributário, contudo, não afeta a obrigação tributária 
que lhe deu origem. 

 

QUESTÃO 57 _______________________  
 
Em conformidade com as disposições contidas no Código 
Tributário Nacional, relativamente a garantias e privilégios 
do crédito tributário, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Não alcançam os bens do sujeito passivo que tenham sido 

incorporados ao patrimônio em razão de doação, inter 
vivos, com cláusula de inalienabilidade, ocorrida antes do 
fato gerador da obrigação tributária que lhe deu causa.    

(B) Tornam fraudulenta a alienação total ou parcial de bens 
ou rendas, feita por sujeito passivo em débito para com a 
Fazenda Pública, quando já houver crédito tributário 
regularmente inscrito em dívida ativa. 

(C) Excluem a cobrança judicial do crédito tributário do 
concurso de credores privados ou da necessidade da 
respectiva habilitação em falência ou recuperação 
judicial.  

(D) Tornam-o preferencial em relação às importâncias 
passíveis de restituição, bem como aos créditos com 
garantia real, no procedimento falimentar.  

(E) Isentam o falido de provar a quitação de todos os 
tributos para declarar a extinção das respectivas 
obrigações. 
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QUESTÃO 58 ______________________  
 

No que tange à Administração Tributária, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) A formulação de consulta quanto à legitimidade de 
cobrança do Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços 
(ICMS) por ocasião de desembaraço aduaneiro, feita por 
consulente que não seja contribuinte habitual do imposto, 
impede a inscrição desse crédito em dívida ativa. 

(B) A adoção do regime de substituição tributária para 
reger a cobrança do ICMS, em operações 
interestaduais, dependerá de acordo específico 
celebrado pelos Estados interessados. 

(C) As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
somente poderão examinar documentos, livros e 
registros de instituições financeiras, inclusive os 
referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, 
mediante autorização judicial expressa quando tais 
informações restarem sujeitas a sigilo constitucional.  

(D) A dívida regularmente inscrita goza de presunção 
absoluta de certeza e liquidez e tem o efeito de prova 
pré-constituída contra o sujeito passivo. 

(E) A emissão errônea de certidão negativa, em desfavor 
da Fazenda Pública, gera responsabilidade objetiva 
do funcionário que a expedir pelo crédito tributário e 
juros de mora acrescidos. 

 

QUESTÃO 59 ______________________  
 

A respeito do processo tributário nas esferas administrativa e 
judicial, considerando-se o ilícito administrativo tributário e 
o penal tributário, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Em sede de execução fiscal, com base na vigência do 

Novo Código de Processo Civil – Lei no 13.105/2015, 
não há mais a exigência de garantia da execução para 
se possibilitar a discussão da dívida fiscal. 

(B) O devedor pode apresentar embargos à execução para 
discutir a dívida já cobrada judicialmente, impetrando 
mandado de segurança ou ajuizando ação anulatória do 
débito fiscal ou qualquer outra ação judicial que se volte 
a desconstituir o lançamento tributário, desde que o faça 
após o esgotamento da instância administrativa. 

(C) O processo tributário, desde que seja decorrente de 
denúncia oferecida pelo Ministério Público ao Poder 
Judiciário, pode resultar na imputação de 
responsabilidade penal objetiva às infrações também 
tipificadas como crimes tributários. 

(D) Na esfera administrativa, os ilícitos administrativos 
tributários podem decorrer do descumprimento de 
prescrições estabelecidas em atos infralegais.  

(E) O processo tributário terá como condição geral de 
excludente de punibilidade, tanto em relação ao 
ilícito administrativo quanto ao tipo penal, o 
pagamento do tributo realizado espontaneamente e a 
qualquer tempo pelo devedor.   

 

QUESTÃO 60 ______________________  
 
De acordo com a Lei nº 6.830/1980, a Lei de Execução 
Fiscal, e o devido processo subjacente dessa lei, segundo a 
orientação jurisprudencial prevalecente,  

(A) não se admite a exceção de pré-executividade pelo 
devedor. 

(B) há incompatibilidade da citação por edital do devedor, 
quando frustradas as demais modalidades de citação. 

(C) é exigida a intervenção do Ministério Público na relação 
processual, dado o caráter indisponível dos tributos. 

(D) não importará em ônus sucumbenciais para a Fazenda 
Pública caso haja a desistência da execução fiscal, 
mesmo após o oferecimento dos embargos. 

(E) deverá o devedor ser intimado, pessoalmente, do dia 
e da hora de realização do leilão do bem penhorado. 

 

QUESTÃO 61 _______________________  
 
A atividade financeira do Estado engloba diversas atividades 
que são estudadas no Direito Financeiro e possuem como 
objeto a realização das políticas públicas que buscam 
promover o bem comum. Acerca da atividade financeira 
estatal e do Direito Financeiro, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A atividade financeira do Estado está vinculada 

apenas à prestação de serviços públicos. 
(B) A competência da União para emitir moeda será 

exercida exclusivamente pela Casa da Moeda. 
(C) Os recursos correspondentes às dotações 

orçamentárias destinados aos órgãos dos Poderes 
Legislativos e Judiciário, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública ser-lhes-ão entregues até o dia 20 
de cada mês, em duodécimos, excluídos os créditos 
suplementares e especiais. 

(D) O servidor estável que perder o cargo para adequação 
aos limites de despesa com pessoal ativo e inativo 
estabelecidos em lei complementar fará jus a 
indenização correspondente a um mês de 
remuneração por ano de serviço. 

(E) A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
patrimonial e operacional do Poder Judiciário será 
realizada exclusivamente pelos sistemas de controle 
interno do próprio Poder e pelos tribunais de contas, 
mediante controle externo. 

 

QUESTÃO 62 _______________________  
 
No que se refere à receita pública, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) A classificação legal divide as receitas públicas nas 

seguintes categorias econômicas: receitas correntes e 
receitas de capital. 

(B) A taxa de ocupação de terrenos de Marinha possui 
natureza de receita tributária. 

(C) As contribuições de melhoria são espécie de receita 
creditícia. 

(D) As operações de crédito realizadas pelo ente público 
não podem ser classificadas como receitas de capital. 

(E) O produto da arrecadação do imposto da União sobre 
renda e proventos de qualquer natureza, incidente na 
fonte sobre rendimentos pagos a servidores estaduais, 
é receita da União, posteriormente destinada aos 
Estados por meio de Fundo de Participação. 
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QUESTÃO 63 ______________________  
 

Em relação à despesa pública, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas 
que excedam os créditos orçamentários ou adicionais sempre 
podem ser autorizadas pelo Poder Legislativo, desde que a 
aprovação se dê por maioria absoluta. 

(B) As despesas destinadas a atender a obras de 
conservação e adaptação de bens imóveis não são 
classificadas como despesas de capital. 

(C) As dotações para aquisição de imóveis, ou de bens de 
capital já em utilização, são classificadas como 
inversões financeiras. 

(D) O empenho da despesa não poderá exceder o limite 
dos créditos concedidos, mesmo nos casos 
comprovados de calamidade pública. 

(E) A despesa pública pode ser classificada, levando-se 
em conta a periodicidade das despesas, em despesas 
ordinárias e despesas flutuantes. 

 

QUESTÃO 64 ______________________  
 

Conforme a Constituição Federal e os demais diplomas 
legais atinentes ao orçamento público,  
 

(A) a Lei de Diretrizes Orçamentárias é de iniciativa do 
Poder Legislativo. 

(B) o estabelecimento de normas gerais de gestão 
financeira e patrimonial da administração indireta 
cabe a lei ordinária.  

(C) a vinculação de receita de imposto a órgão destinado 
à promoção turística do Brasil no exterior é possível. 

(D) o Supremo Tribunal Federal não exerce a respectiva 
função precípua de fiscalização da 
constitucionalidade das leis e dos atos normativos 
diante das normas orçamentárias, mesmo quando 
incluídos na legislação orçamentária dispositivos que 
não versarem nem a respeito da previsão de receitas e 
nem da fixação de despesas, e que tenham os 
atributos de abstração e generalidade. 

(E) as emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias não poderão ser aprovadas quando 
incompatíveis com o Plano Plurianual. 

 

QUESTÃO 65 ______________________  
 

Em relação aos Tribunais de Contas e à respectiva atuação na 
fiscalização financeira e orçamentária, assinale a alternativa 
correta. 
 

(A) As quotas provenientes do Fundo de Participação de 
Estados não serão restabelecidas, mesmo se ficar 
comprovado que a omissão ou irregularidade que deu 
motivo à suspensão não pode ser imputada ao atual 
administrador e que este já adotou providências no 
sentido de saná-la ou de evitar a reincidência, enquanto 
não voltarem a se adequar aos limites legais. 

(B) Os Tribunais de Contas dos Estados serão integrados 
por nove conselheiros, que satisfaçam os seguintes 
requisitos: mais de 35 anos e menos de 65 anos de 
idade; idoneidade moral e reputação ilibada; notórios 
conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e 
financeiros ou de administração pública; e mais de 10 
anos de exercício de função ou de efetiva atividade 
profissional que exija os conhecimentos mencionados 
anteriormente. 

(C) Os Estados podem criar Tribunais de Contas dos 
Municípios, competentes para auxiliar as Câmaras de 
Vereadores na fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária de todos os Municípios do Estado.  

(D) Os Tribunais de Contas podem reexaminar decisões 
fazendárias de última instância contrárias ao erário do 
respectivo ente federado, se houver tal previsão na 
legislação estadual. 

(E) Os Tribunais de Contas são os responsáveis por 
exercer a apreciação das contas de prefeitos, tanto as 
de governo quanto as de gestão, podendo ser revistas 
as decisões da Corte de Contas por decisão da 
maioria absoluta dos vereadores. 

 

QUESTÃO 66 _______________________  
 
A Lei Complementar nº 101/2000 estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal. A respeito de tais normas, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A despesa total com pessoal nos Estados e nos 

Municípios, em cada período de apuração, não 
poderá exceder, respectivamente, 50% e 60%. 

(B) As despesas totais com pessoal do Ministério Público 
não poderão exceder 2% da receita corrente líquida, 
tanto no âmbito federal quanto no âmbito estadual. 

(C) O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento 
dos limites e das condições relativos à realização de 
operações de crédito de cada ente da Federação, 
excluída a administração indireta e as empresas por 
eles controladas, direta ou indiretamente. 

(D) A instituição financeira estatal não pode, em nenhuma 
hipótese, adquirir títulos da dívida pública emitidos pelo 
ente da Federação da qual é controlada, seja com 
recursos próprios ou dos respectivos clientes.  

(E) As contas prestadas pelos chefes do Poder Executivo 
incluirão, além das próprias, as dos presidentes dos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do 
chefe do Ministério Público, as quais receberão 
parecer prévio, separadamente, do respectivo 
Tribunal de Contas. 

 

QUESTÃO 67 _______________________  
 
Acerca do crédito público, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O Banco Central não poderá comprar e vender títulos 

de emissão do Tesouro Nacional. 
(B) A União não poderá intervir nos Estados e nem no 

Distrito Federal para reorganizar as finanças da 
Unidade da Federação que suspender o pagamento da 
dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, 
se a suspensão do pagamento se der por motivo de 
força maior. 

(C) A dívida fundada da União somente pode ser 
contraída em moeda estrangeira. 

(D) A vinculação de receitas próprias geradas por 
impostos para prestação de garantia ou contragarantia 
à União e para pagamentos de débitos para com esta é 
vedada aos Estados. 

(E) Os limites globais para o montante da dívida consolidada 
dos Estados e Municípios será fixado, por proposta do 
governador do Estado, pela Assembleia Legislativa. 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
Questões de 68 a 77 

 

QUESTÃO 68 ______________________  
 
M.C.S, durante grande parte da respectiva vida profissional, 
desempenhou as próprias atividades com grande risco à 
respectiva integridade física e com exposição a agentes 
agressores. Permanece, até a presente data, exposto, durante 
a jornada laboral, a situação de perigo por exercer a 
profissão de vigilante, de maneira habitual e permanente, 
por 26 anos (documentação necessária completa). Tem 
direito ao reconhecimento de tal lapso temporal como 
prestação de serviço especial, com contribuição dessa 
forma, de acordo com a sistemática vigente à época em que 
o trabalho foi executado, de acordo com o princípio do 
tempus regit actum aplicável ao caso concreto, sendo direito 
de M.C.S, percepção da aposentadoria especial. Requereu 
administrativamente a concessão do benefício denominado 
aposentadoria especial, identificado pelo NB x23.y45.z36-0, 
em 22/11/2018 (quinta-feira) – DER (data entrada 
requerimento), que restou indeferido pela autarquia, sob o 
argumento de que: “... não possui o tempo de contribuição 
mínimo de 15, 10 ou 25 anos, trabalhados sujeitos a 
condições especiais na data do requerimento ou do 
desligamento da última atividade.” 
 
Com base no exposto, é correto afirmar que M.C.S. 
 
(A) tem direito ao reconhecimento da prestação de 

serviço especial, em razão do princípio do tempus 
regit actum, aplicável ao caso concreto, e concessão 
de aposentadoria especial, desde a data do 
requerimento. 

(B) não tem direito ao reconhecimento da prestação de 
serviço especial, em razão do princípio do tempus 
regit actum, aplicável ao caso concreto, para 
concessão de aposentadoria especial. 

(C) tem direito ao reconhecimento do período da 
prestação de serviço especial anterior à promulgação 
da Constituição Federal de 1988, aplicável ao caso 
concreto, e concessão de aposentadoria especial.

(D) tem direito ao reconhecimento do período da 
prestação de serviço especial, tendo como DER a data 
do deferimento do requerimento administrativo, em 
que se confirmará todas as prestações de serviços 
especiais, o que, por sua vez, impede recurso. 

(E) tem direito ao reconhecimento da prestação de 
serviço especial, em razão do princípio do tempus 
regit actum, aplicável ao caso concreto, e concessão 
de aposentadoria especial, somente após a 
distribuição de ação judicial. 

 

QUESTÃO 69 ______________________  
 

A empresa privada XYZ, em comemoração aos respectivos 
50 anos de funcionamento, resolve possibilitar aos próprios 
colaboradores a implementação de previdência 
complementar. Para tal prática, procura um especialista no 
assunto, que informa que, quanto aos recursos equivalentes 
às reservas, provisões e fundos, a aplicação dos recursos 
correspondentes às 

 

(A) reservas, às provisões e aos fundos em comento será 
feita conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
de Gestão da Previdência Complementar. 

(B) reservas e aos fundos em comento será feita conforme 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Deliberativo. 

(C) reservas, às provisões e aos fundos em comento será 
feita conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Seguros Privados. 

(D) reservas, às provisões e aos fundos em comento será 
feita conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional. 

(E) reservas, às provisões e aos fundos em comento será feita 
conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Deliberativo, Conselho Fiscal e pela Diretoria Executiva. 

 

QUESTÃO 70 _______________________  
 
Um servidor público federal, desde 2005, prestou novo 
concurso, em janeiro de 2010, para a Assembleia Legislativa do 
Estado. Aprovado, optou por tomar posse e permanecer no 
segundo cargo público. Não perdeu vínculo. Atualmente se 
encontra emprestado a outro órgão da administração pública.  
 
Acerca desse caso hipotético, quanto às possibilidades do 
servidor, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A participação no plano de previdência complementar 

oferecido pela lei estadual é obrigatória. 
(B) O servidor poderá participar do plano de previdência 

complementar oferecida pela lei. 
(C) O servidor não poderá permanecer filiado ao 

respectivo plano de benefícios previdenciários 
complementares como participante. 

(D) Poderão participar do plano de previdência 
complementar oferecida pela lei somente os 
servidores que recebam vencimentos com limite 
vinculado ao valor do teto indicado pelo Instituto 
Nacional da Seguridade Social. 

(E) O servidor deverá optar entre o regime de previdência 
anterior e o novo regime de previdência 
complementar, renunciando aos valores anteriores 
contribuídos, caso escolha o novo regime. 
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QUESTÃO 71 ______________________  
 

João, viúvo, pai de Pedro, casou-se com Maria, viúva, mãe de 
Mariana. João e Maria adotaram os respectivos enteados. 
Passados 12 anos, Pedro formou-se em curso superior e, por 
deter qualificação técnica, além de comprovada experiência 
no exercício de atividade nas áreas exigidas pelo órgão 
regulador e fiscalizador das entidades fechadas de 
previdência complementar, foi indicado pelo patrocinador 
para integrar a Diretoria Executiva de uma fundação de 
previdência complementar do Estado. Ficou alegre com a 
notícia da indicação e por poder ver Mariana cotidianamente, 
pois ela também trabalha no mesmo local.  
 

Com base na situação exposta, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Pedro não poderá se manter no cargo, pois não é 
funcionário do quadro da aludida fundação de 
previdência complementar. 

(B) Pedro poderá se manter no cargo, mesmo não fazendo 
parte do quadro de funcionários da referida fundação, 
e poderá trabalhar perto de Mariana. 

(C) Pedro poderá se manter no cargo, pois formou-se em 
curso superior, detém qualificação técnica e possui 
comprovada experiência no exercício de atividade 
nas áreas exigidas pelo órgão regulador e fiscalizador 
das entidades fechadas de previdência complementar, 
além de ter sido indicado pelo patrocinador da 
referida fundação. 

(D) Pedro não poderá se manter no cargo, pois, entre as 
respectivas qualificações e os requisitos mínimos, 
existe vedação legal. 

(E) Pedro poderá se manter no cargo, pois, entre as 
respectivas qualificações e os requisitos mínimos, 
não existe vedação legal. 

 

QUESTÃO 72 ______________________  
 

Segundo o caput do art. 194 da Constituição Federal, “a 
seguridade social compreende um conjunto integrado de 
ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social”.  
 

No que concerne aos atributos das três grandes funções de 
governo que compõem a seguridade social, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) As ações do poder público, no âmbito da saúde, são 
fundamentalmente destinadas à prestação de serviços, 
enquanto as do campo da previdência social referem-se 
à prestação de benefícios previdenciários. 

(B) Os cidadãos carentes são segurados pelo sistema da 
seguridade social, e a previdência social remete-se 
somente aos segurados que não detêm plano de 
previdência privada. 

(C) A área da saúde, inserida na seguridade social, acolhe 
os segurados que se encontram na qualidade que lhes 
é própria de segurados, ao passo que a assistência 
social se destina aos que perderam essa qualidade e, 
portanto, estão desamparados. 

(D) O benefício de prestação continuada, previsto na Lei 
Orgânica da Assistência Social, destina-se a ações 
direcionadas à assistência social e à saúde, afinal, 
destina-se também a pessoas com deficiência. 

(E) O papel “saúde”, inserido no artigo mencionado, não 
se dirige aos segurados da previdência social, por já 
serem estes beneficiários. 

QUESTÃO 73 _______________________  
 
Um senhor aposentado há alguns anos sempre vai ao 
supermercado fazer compras no dia em que recebe o 
respectivo benefício previdenciário. Ao longo dos últimos 
anos, verificou que tem comprado cada vez menos. Diante 
dessa situação, resolveu procurar uma advogada especialista 
no assunto para esclarecer se o ocorrido é possível e legal. Ao 
questionar a advogada, esta informou que os benefícios 
previdenciários, por serem prestação pecuniária, não podem 
sofrer mudanças em aparência monetária e nem em aspecto 
real, devendo a legislação estabelecer apropriado método de 
verificação do poder aquisitivo, de forma a restabelecer as 
perdas, mediante reajuste periódico do valor da prestação 
previdenciária. Tal princípio é chamado de 
 
(A) universalidade da cobertura e do atendimento. 
(B) garantia do benefício mínimo. 
(C) irredutibilidade do valor dos benefícios.
(D) correção monetária dos salários de contribuição. 
(E) preservação do valor real dos benefícios. 

 

QUESTÃO 74 _______________________  
 
Considere hipoteticamente que Sr. Oswaldo recebia benefício 
de prestação continuada pela previdência social quando da 
promulgação da Constituição Federal. De acordo com a 
legislação correspondente, à época, ele teve direito de 
 
(A) restituição de valores contribuídos em razão do 

recebimento de benefício previdenciário, 12 meses 
após a promulgação da Constituição. 

(B) compensação de valores quanto ao benefício recebido, 
que foram pagos a partir de seis meses da promulgação 
da Constituição, em razão do princípio constitucional de 
uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais, já que houve equiparação 
destes na Constituição Federal. 

(C) revisão de valores, a fim de que seja restabelecido o 
poder aquisitivo, expresso em números de salários 
mínimos, que tinham na data da respectiva 
concessão, que foram pagos a partir de 12 meses a 
contar da promulgação da Constituição.

(D) revisão de valores, a fim de que seja restabelecido o 
poder aquisitivo, expresso em Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN), que tinham na data da respectiva 
concessão, que foram pagos a partir de 12 meses a 
contar da promulgação da Constituição. 

(E) revisão de valores, a fim de que seja restabelecido o 
poder aquisitivo, expresso em números de salários 
mínimos, que tinham na data da respectiva concessão, 
que foram pagas a partir do sétimo mês a contar da 
promulgação da Constituição, devidamente atualizado. 
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QUESTÃO 75 ______________________  
 

No que tange à previdência complementar do servidor 
público federal, assinale a alterativa correta. 
 

(A) As entidades de previdência complementar 
submetem-se às regras de direito público, com 
observância dos princípios da administração pública, 
da licitação e dos contratos administrativos, além da 
realização de concursos públicos para a contratação 
do respectivo pessoal sob o regime estatutário. 

(B) O regulamento de plano de benefício da Fundação de 
Previdência Complementar do Servidor Público 
Federal do Poder Executivo poderá definir benefícios 
não programados, desde que assegure pelo menos os 
benefícios decorrentes dos eventos invalidez e morte 
e, se for o caso, a cobertura de outros riscos atuariais. 

(C) O regime complementar de previdência do servidor 
público, por ter caráter facultativo, determina a não 
aplicação das novas regras aos servidores que já 
ocupavam cargos até um dia antes do início da 
vigência do regime; aos que passaram a ocupar 
cargos púbicos em data posterior, a escolha para a 
adesão ao regime complementar é facultativa.

(D) O órgão responsável pela fiscalização sistemática das 
atividades da Fundação de Previdência 
Complementar do Servidor Público Federal do Poder 
Executivo é o Tribunal de Contas da União, dada a 
natureza de fundação pública inerente ao órgão, a 
despeito da respectiva autonomia administrativa, 
financeira e gerencial. 

(E) A Lei no 12.618/2012 determina que a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem 
criar entidades fechadas de previdência complementar, 
com escopo de administrar e executar planos de 
benefícios de caráter previdenciário, estruturadas na 
forma de fundação de natureza pública com 
personalidade jurídica de direito privado. 

 

QUESTÃO 76 ______________________  
 

A possibilidade de concessão dos benefícios de pensão por 
morte e de aposentadoria voluntária de servidor público 
estadual depende do preenchimento dos requisitos legais do 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de 
Goiás. A esse respeito, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A pensão por morte será concedida automaticamente 
aos dependentes econômicos em partes iguais, sendo 
desnecessário o requerimento administrativo. 

(B) A pensão por morte será concedida aos dependentes 
do servidor falecido, por meio de requerimento 
administrativo, a qualquer tempo, sendo sempre 
devida desde a data do falecimento. 

(C) Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos 
servidores públicos, em termos integrais ou 
proporcionais ao tempo de contribuição já exercido, 
bem como as pensões dos respectivos dependentes, 
serão calculados de acordo com a legislação em vigor 
à época em que foram preenchidos os requisitos legais.

(D) Os proventos da aposentadoria do servidor, 
calculados por ocasião da concessão do benefício, 
excepcionalmente poderão exceder a remuneração do 
respectivo servidor quando na ativa, em decorrência 
de função de confiança, cargo em comissão ou de 
natureza especial. 

(E) A pensão por morte será concedida automaticamente 
aos dependentes econômicos com distribuição 
proporcional às idades de cada dependente, sendo 
desnecessário o requerimento administrativo. 

 

QUESTÃO 77 _______________________  
 
Em relação ao Regime Próprio da Previdência dos Servidores 
Públicos, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A contagem de tempo de contribuição do serviço 

público e atividade privada é permitida, 
principalmente quando concomitantes. 

(B) De acordo com o Supremo Tribunal Federal (STF), é 
possível a adoção de progressividade de alíquotas das 
contribuições previdenciárias do servidor público. 

(C) No Regime Próprio da Previdência dos Servidores 
Públicos, não é permitido, de modo algum, a adoção 
de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos servidores.

(D) As entidades da Federação brasileira podem alterar 
livremente o limite de idade máximo da 
aposentadoria compulsória. 

(E) O Regime de Previdência Complementar de cada 
Unidade da Federação poderá ser instituído por lei de 
iniciativa do Poder Executivo e deverá oferecer 
aos servidores públicos titulares de cargo efetivo 
planos de benefícios somente na modalidade de 
contribuição definida. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Questões de 78 a 87 

 

QUESTÃO 78 ______________________  
 
Quando uma nova lei processual entra em vigor, surgem 
muitas dúvidas quanto aos respectivos efeitos em relação aos 
processos pendentes. Assim, ao entrar em vigor determinada 
lei processual, no que diz respeito aos processos em 
andamento, a lei processual 
 
(A) será aplicável imediatamente aos processos em curso, 

respeitados os atos processuais e as situações jurídicas 
consolidadas sob a vigência da norma revogada. 

(B) terá aplicação retroativa, anulando-se todos os 
processos em andamento. 

(C) nova não poderá ser aplicada aos processos 
em andamento, tendo em vista o direito adquirido 
processual. 

(D) somente retroagirá para beneficiar as partes; assim, 
haverá aplicação parcial da nova legislação. 

(E) apenas retroagirá para beneficiar o réu; quanto ao 
autor, tem aplicação imediata, tanto para beneficiá-lo 
quanto para prejudicá-lo. 

 

QUESTÃO 79 ______________________  
 
De acordo com o art. 102, inciso I, da Constituição Federal, 
compete ao Supremo Tribunal Federal (STF) processar e 
julgar originariamente 
 
(A) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo 

internacional e a União, os Estados, o Distrito 
Federal, o Território e o Município. 

(B) os conflitos de competência entre o STF e o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e entre o STJ e quaisquer 
tribunais, entre tribunais superiores ou entre estes e 
qualquer outro tribunal. 

(C) as causas e os conflitos entre a União e os Estados e 
os Municípios, a União e o Distrito Federal, ou entre 
uns e outros, inclusive as respectivas entidades da 
administração indireta. 

(D) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e 
contra o Conselho Nacional do Ministério Público. 

(E) a ação em que metade dos membros da magistratura 
sejam direta ou indiretamente interessados e aquela 
em que mais da metade dos membros do tribunal de 
origem estejam impedidos ou sejam direta ou 
indiretamente interessados. 

 

QUESTÃO 80 ______________________  
 
A respeito das normas fundamentais do Processo Civil, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) O juiz pode decidir, em qualquer grau de jurisdição, 

com base em fundamento a respeito do qual não se 
tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, 
principalmente nas matérias acerca das quais deva 
decidir de ofício. 

(B) Todas as decisões dos órgãos do Poder Judiciário 
devem ser fundamentadas, sob pena de ineficácia. 

(C) As partes têm o direito de obter, em prazo razoável, a 
solução integral do mérito, exceto a atividade satisfativa. 

(D) Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá 
aos fins econômicos e às exigências individuais, 
resguardando e promovendo a dignidade da pessoa 
humana e observando a proporcionalidade, a 
razoabilidade, a legalidade, o segredo de justiça 
e a eficiência. 

(E) É assegurada às partes paridade de tratamento em 
relação ao exercício de direitos e faculdades 
processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos 
deveres e à aplicação de sanções processuais, 
competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório. 

 

QUESTÃO 81 _______________________  
 
Considere hipoteticamente que o autor ajuizou ação de 
cobrança de dívida e o réu, na respectiva contestação, alegou 
que a dívida estava prescrita e que já havia efetuado o 
pagamento do débito. O juiz, na sentença, acolheu a 
prescrição e, por isso, não examinou a outra defesa do réu, 
julgando improcedente a demanda. O autor, inconformado, 
interpôs recurso de apelação. Nesse caso, o tribunal, se 
reconhecer que a dívida não estava prescrita, 
 
(A) não pode acolher a outra tese do réu, pagamento, 

porque o réu não recorreu. 
(B) pode acolher a outra tese do réu, pagamento, porque é 

deduzida a defesa com mais de um fundamento. Assim, 
ainda que o juiz tenha acolhido apenas um deles, os 
demais poderão ser apreciados pelo tribunal. 

(C) deve suspender o julgamento e converter o feito em 
diligência, para que o juiz de primeiro grau examine a 
outra defesa do réu (pagamento), para evitar 
supressão de instância. 

(D) deve anular o processo e remeter o processo para o 
juiz de primeiro grau examinar a outra defesa do réu 
(pagamento), para evitar supressão de instância.   

(E) pode acolher a outra defesa (pagamento), mas o réu, 
para que a respectiva defesa seja analisada, deve 
interpor o incidente de assunção de competência.   

 

QUESTÃO 82 _______________________  
 

De acordo com o art. 1.015 do Código de Processo Civil, 
caberá recurso de agravo de instrumento da decisão 
interlocutória que 
 
(A) acolher ou rejeitar o pedido de gratuidade da justiça.  
(B) for proferida na fase postulatória do procedimento 

comum, na fase de liquidação de sentença ou de 
cumprimento de sentença, no processo de execução e 
no processo de inventário. 

(C) decidir quanto à inadmissão, sem qualquer urgência, 
de uma prova no processo. 

(D) incluir litisconsorte no processo. 
(E) decidir o mérito do processo, como a decisão que 

resolver parcialmente o mérito do processo quando 
um ou mais pedidos formulados, ou parcelas deles, 
mostrarem-se incontroversos. 
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QUESTÃO 83 ______________________  
 
Os tribunais, no controle difuso de constitucionalidade, para 
declarar a inconstitucionalidade de uma lei federal, devem 
 
(A) julgar o incidente de inconstitucionalidade na turma 

ou câmara. 
(B) submeter ao plenário ou ao órgão especial a arguição de 

inconstitucionalidade quando já houver pronunciamento 
do Plenário do Supremo Tribunal Federal a respeito da 
questão, a fim de ratificar o posicionamento. 

(C) submeter a questão da inconstitucionalidade à turma 
ou câmara a que competir o conhecimento do 
processo. Assim, se a arguição for acolhida, a questão 
será submetida ao plenário do tribunal ou ao 
respectivo órgão especial, onde houver. 

(D) ouvir o Ministério Público e as partes após o 
julgamento da questão pela turma ou câmara. 

(E) proibir, em razão do princípio da eficiência, a manifestação 
dos responsáveis pela edição do ato questionado. 

 

QUESTÃO 84 ______________________  
 
Quanto à ação rescisória, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Cabe ação rescisória, com fundamento na violação 

manifesta a norma jurídica, diante da decisão com 
base em enunciado de súmula ou acórdão proferido 
em julgamento de casos repetitivos que não tenha 
considerado a existência de distinção entre a questão 
discutida no processo e o padrão decisório que lhe 
deu fundamento. 

(B) A ação rescisória deve dizer respeito a todos os 
capítulos da decisão; caso diga respeito a apenas um 
capítulo, ela é incabível. 

(C) O prazo de resposta da ação rescisória é sempre 
de 15 dias. 

(D) O direito à rescisão se extingue em dois anos 
contados do trânsito em julgado da parte da decisão 
de mérito que se quer rescindir. 

(E) A decisão de mérito, transitada em julgado, que for 
proferida por juiz relativamente incompetente pode 
ser rescindida. 

 

QUESTÃO 85 ______________________  
 
Mandado de segurança será concedido para proteger direito 
líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, 
qualquer pessoa 
 
(A) física ou jurídica sofrer violação ou houver justo 

receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que 
categoria for e sejam quais forem as funções que 
exerça. Porém, não são considerados autoridades os 
representantes ou órgãos de partidos políticos e os 
administradores de entidades autárquicas. 

(B) física ou jurídica sofrer violação ou houver justo 
receio de sofrê-la por parte de administradores de 
empresas públicas no exercício de atos de gestão. 

(C) física sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la 
por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam 
quais forem as funções que exerça, sendo que as pessoas 
jurídicas não são titulares do mandado de segurança. 

(D) física ou jurídica sofrer violação ou houver justo 
receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que 
categoria for e sejam quais forem as funções que 
exerça. Inclusive, quando o direito ameaçado ou 
violado couber a várias pessoas, qualquer delas 
poderá requer o mandado de segurança.  

(E) física, exceto os incapazes, ou pessoa jurídica sofrer 
violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte 
de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais 
forem as respectivas funções.  

 

QUESTÃO 86 _______________________  
 
São alegadas na preliminar da contestação, mas não podem 
ser reconhecidas de ofício pelo juiz, a  
 
(A) nulidade de citação e a incompetência absoluta. 
(B) convenção de arbitragem e a incompetência relativa. 
(C) litispendência e a perempção. 
(D) ausência de legitimidade ou de interesse processual. 
(E) perempção e a incorreção do valor da causa. 

 

QUESTÃO 87 _______________________  
 
Uma ação é idêntica à outra, de acordo com o Código de 
Processo Civil, quando 
 
(A) os fatos jurídicos forem os mesmos em ambas as 

ações. 
(B) os autores e os réus dos processos forem os mesmos 

em ambas as ações. 
(C) o pedido de uma ação for mais amplo que o da outra. 
(D) as partes, a causa de pedir e os pedidos forem os 

mesmos em ambas as ações. 
(E) os fundamentos jurídicos forem os mesmos em 

ambas as ações. 
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GRUPO II 
Questões de 88 a 100 

 

REALIDADE ÉTNICA, SOCIAL, HISTÓRICA, 
GEOGRÁFICA, CULTURAL, POLÍTICA E 

ECONÔMICA DE GOIÁS 
Questões de 88 a 90 

 

QUESTÃO 88 ______________________  
 

A construção da Estrada de Ferro Goiás foi um marco 
importante para a economia goiana e responsável pelo 
incremento das relações comerciais com o sudeste brasileiro. 
Acerca da referida estrada de ferro e da modernização da 
economia goiana, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A ferrovia adentrou o território goiano efetivamente 
em 1911, proveniente do triângulo mineiro. A partir 
da respectiva construção, houve um impulso da 
agropecuária regional mediante o aumento das 
exportações, bem como o fortalecimento da 
economia urbana nas áreas de influência da ferrovia. 

(B) A Estrada de Ferro Goiás representou uma das 
iniciativas pioneiras de investimento do capital 
produtivo local para construção de infraestrutura de 
transporte sem a participação do Estado. 

(C) A região norte de Goiás foi a que mais se beneficiou 
com a construção da ferrovia, tendo em vista a 
possibilidade de escoamento da produção 
agropecuária inicialmente para o triângulo mineiro. 

(D) Ligando os municípios de Uberlândia (MG) e 
Goiânia (GO), a Estrada de Ferro Goiás alcançou 
uma extensão de 480 km, totalizando 30 estações. 

(E) Inaugurada posteriormente à transferência da capital 
para Goiânia em 1937, a ferrovia significou um 
incentivo à industrialização da região integrada de 
Goiânia e Anápolis. 

 

QUESTÃO 89 ______________________  
 

Conforme o Decreto Presidencial no 75.320/1975, que dispõe 
quanto à criação do Programa de Desenvolvimento dos Cerrados 
(POLOCENTRO), o objetivo do referido programa foi o de 
 

(A) regularizar a ocupação do cerrado por meio do 
recadastramento dos imóveis rurais, da identificação 
de áreas devolutas e do desenvolvimento de ações de 
proteção do bioma cerrado. 

(B) ampliar a participação do Estado na proteção das 
fronteiras nacionais localizadas no cerrado, como medida 
de controle do território e maior rigor na fiscalização das 
atividades econômicas ilegais e (ou) ilícitas. 

(C) promover o desenvolvimento e a modernização das 
atividades agropecuárias no Centro-Oeste e no oeste do 
estado de Minas Gerais, mediante a ocupação racional 
de áreas selecionadas, com características de cerrado. 

(D) promover o desenvolvimento econômico e social das 
áreas do cerrado por meio de investimentos na área 
da educação, do aumento do número de escolas, da 
instalação de universidades e escolas técnicas e de 
ações de combate à pobreza. 

(E) propor ações de desenvolvimento econômico 
voltadas para o fortalecimento das indústrias 
localizadas no cerrado, em especial aquelas voltadas 
para a produção de produtos com maior valor 
agregado e bens de capital.  

QUESTÃO 90 _______________________  
 
De acordo com o último censo demográfico do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, o 
Estado de Goiás ultrapassou a marca dos 6 milhões de 
habitantes. Quanto à dinâmica demográfica do Estado, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) O crescimento da população goiana no intervalo 

censitário de 1991 a 2010 não foi suficiente para 
ultrapassar a média nacional. 

(B) Em razão da forte pujança do setor agropecuário 
registrada no Estado, houve uma queda do índice de 
urbanização e consequente crescimento da população 
rural. 

(C) Como consequência do saldo migratório positivo, 
houve mudanças disruptivas na pirâmide etária do 
Estado, com aumento da população jovem e queda no 
grupo dos idosos. 

(D) O censo demográfico do IBGE 2010 para Goiás 
demonstrou uma tendência de incremento da 
população dos Municípios da porção norte, noroeste e 
oeste do Estado, antigamente caracterizados por 
baixa densidade demográfica. 

(E) A periferia da Região Metropolitana de Goiânia 
registrou aumento da respectiva fatia populacional, 
enquanto o núcleo metropolitano, representado pelo 
Município sede, apresentou queda, significando que 
os pesos populacionais do núcleo metropolitano e da 
periferia seguem caminhos inversos. 
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LEGISLAÇÃO ADMINISTRATIVA 
Questões de 91 a 100 

 

QUESTÃO 91 ______________________  
 
Com relação ao exercício do mandato parlamentar, conforme 
disciplinado no Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado de Goiás (Resolução no 1.218/2007 e 
alterações), assinale a alternativa correta. 
 
(A) Compreende-se perda do mandato ao deputado que 

não prestar o compromisso no prazo indicado no 
regimento ou que for empossado em função ou cargo 
incompatível com o mandato. 

(B) Suspende-se o mandato por condenação criminal que 
impuser pena privativa de liberdade e enquanto 
durarem os respectivos efeitos. 

(C) Extinguir-se-á o mandato do deputado que tiver 
procedimento declarado incompatível com o decoro 
parlamentar. 

(D) Suspende-se o mandato do deputado que perder ou 
tiver suspensos os direitos políticos. 

(E) Extinguir-se-á o mandato do deputado que deixar de 
comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte 
das sessões ordinárias da Assembleia Legislativa, 
salvo licença ou missão por esta autorizada. 

 

QUESTÃO 92 ______________________  
 
Acerca das Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 
termos em que estão disciplinadas no Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (Resolução  
no 1.218/2007 e alterações), assinale a alternativa correta. 
 
(A) A Assembleia Legislativa deverá encaminhar as 

conclusões da comissão ao Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás, para que julgue a responsabilidade 
civil ou criminal dos infratores, bem como a outros 
órgãos cujas atribuições guardem pertinência com o 
objeto da Comissão Parlamentar de Inquérito. 

(B) Considera-se fato determinado o acontecimento de 
relevante interesse para a vida pública, a ordem 
constitucional, legal, econômica e social do Território 
nacional e que estiver devidamente caracterizado no 
requerimento de constituição da comissão. 

(C) Nos atos processuais, aplicar-se-ão, subsidiariamente, 
as disposições do Código de Processo Civil e da Lei 
de Processo Administrativo (Lei no 9.784/1999). 

(D) A comissão, que poderá atuar também durante o 
recesso parlamentar, terá o prazo de até 120 dias, 
prorrogável por até 60 dias, para a conclusão de seus 
trabalhos, devendo encaminhar a prorrogação para 
conhecimento do plenário. 

(E) Instalada a Comissão Parlamentar de Inquérito, o 
presidente desta designará, entre os deputados, um 
bacharel em direito para atuar junto à comissão, que 
será responsável pelo assessoramento técnico-jurídico 
e pela orientação dos trabalhos da comissão. 

 

QUESTÃO 93 ______________________  
 

No que concerne à Procuradoria-Geral da Assembleia 
Legislativa do Estado de Goiás, conforme disposto pela 
Resolução no 1.008/1999 e alterações, assinale a alternativa 
correta. 

(A) À Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa 
compete emitir pareceres, quando solicitado por meio 
da Presidência, a respeito de assuntos relativos às 
Câmaras Municipais. 

(B) A Procuradoria-Geral da Assembleia Legislativa, 
órgão de assessoramento superior, é dirigida por um 
procurador-geral, nomeado em comissão, pelo 
presidente da Mesa, entre os deputados eleitos que 
sejam bacharel em direito. 

(C) Integram a estrutura organizacional da Procuradoria-Geral 
a Seção de Assuntos Administrativos, a Seção de 
Assuntos Legislativos e a Seção de Controle Interno. 

(D) O cargo de procurador da Assembleia de 1a Classe 
constitui a inicial da carreira, com vencimento básico 
no valor de 90% do de procurador de 2a Classe. 

(E) Atendendo a conveniência do serviço, motivo de 
urgência ou a especialização do procurador, o 
procurador-geral poderá distribuir processos a 
determinados procuradores, sendo-lhe vedado avocar 
expedientes, sob pena de responsabilização funcional. 

 

QUESTÃO 94 _______________________  
 
Tendo em vista o Regulamento Administrativo da Assembleia 
Legislativa do Estado de Goiás, aprovado pela Resolução  
no 1.073/2001 e alterações, assinale a alternativa correta. 
 
(A) A responsabilidade penal abrange os crimes 

imputados ao servidor nessa qualidade, estando 
excluídas de tal responsabilidade as contravenções. 

(B) A administração da Assembleia Legislativa pode 
anular seus próprios atos, quando eivados de vício de 
legalidade, respeitado o direito adquirido. 

(C) A responsabilidade administrativa resulta de atos 
praticados ou omissões ocorridas no desempenho de 
cargo ou função, ou fora dele, quando 
comprometedores da dignidade e do decoro da 
função pública. 

(D) No processo disciplinar, é possível o afastamento 
cautelar de servidor investigado, desde que a 
respectiva remuneração também seja suspensa e o 
afastamento não seja por prazo superior a 30 dias, 
improrrogáveis. 

(E) A ação disciplinar ulterior à absolvição no juízo penal 
não é possível, pois a absolvição penal afasta a falta 
disciplinar. 
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QUESTÃO 95 ______________________  
 
Com relação às votações e ao processo legislativo, segundo 
disciplinados pelo Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado de Goiás (Resolução no 1.218/2007 e 
alterações), assinale a alternativa correta. 
 
(A) A ordem do dia só será votada com a presença da 

maioria simples dos deputados. 
(B) As proposições podem consistir em projetos de emenda 

constitucional, lei, resoluções, decretos legislativos, 
requerimentos, emendas e pareceres de comissão. 

(C) Em nenhuma hipótese haverá sessão secreta. 
(D) No momento da votação, o deputado poderá fazer 

declaração ou encaminhamento de voto, durante 
10 minutos prorrogáveis, podendo ser aparteado a 
qualquer tempo. 

(E) As proposições terão preferência para discussão e 
votação na seguinte ordem: matéria considerada 
urgente, projeto de lei orçamentária e emenda 
constitucional. 

 

QUESTÃO 96 ______________________  
 
Nos termos do Regulamento Administrativo da Assembleia 
Legislativa do Estado de Goiás, aprovado pela Resolução  
no 1.073/2001, poderá ser deferida ao servidor, além do 
vencimento, a seguinte vantagem pecuniária: 
 
(A) ajuda de custo pela elaboração ou prestação de 

trabalho técnico. 
(B) verba de gabinete. 
(C) auxílio-paletó. 
(D) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
(E) Regime Geral de Benefícios da Previdência Social 

(RGPS). 
 

QUESTÃO 97 ______________________  
 
Em relação ao Regulamento Administrativo da Assembleia 
Legislativa do Estado de Goiás, aprovado pela Resolução  
no 1.073/2001 e alterações, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Diretores, procurador-geral e servidores efetivos que 

percebam gratificação pelo exercício de cargo em 
comissão submetem-se à jornada de seis horas diárias 
de serviço, a ser prestada em turno único. 

(B) A frequência será apurada exclusivamente por 
controle eletrônico de ponto. 

(C) A falta abonada não é considerada presença 
ao serviço. 

(D) A fraude praticada no registro de frequência 
acarretará ao infrator, na primeira ocorrência, a pena 
de demissão.  

(E) O sistema de teletrabalho fica autorizado a ser 
implantado na Assembleia Legislativa; ele consiste 
em modalidade de trabalho a ser prestada de forma 
remota por servidor público ocupante de cargo de 
provimento efetivo ou em comissão, por meio de 
utilização de recursos tecnológicos, fora das 
dependências físicas do respectivo órgão. 

 
 
 

QUESTÃO 98 _______________________  
 
Acerca da organização da Procuradoria da Assembleia 
Legislativa do Estado de Goiás, conforme disposto pela 
Resolução no 1.008/1999 e alterações, é correto afirmar que, 
à Seção de 
 
(A) Assuntos Legislativos compete opinar quanto a 

documentos submetidos à sua apreciação, propondo as 
medidas acauteladoras dos interesses da Assembleia. 

(B) Assuntos Administrativos compete acompanhar a 
execução orçamentária do Estado. 

(C) Assuntos Legislativos compete elaborar 
pronunciamentos e outros trabalhos legislativos. 

(D) Assuntos Administrativos compete preparar minutas de 
relatórios, quando solicitada por qualquer uma das 
comissões permanentes ou transitórias e por deputados. 

(E) Controle Interno compete prestar consultoria e 
assessoria técnico-jurídica nos projetos das leis 
orçamentárias. 

 

QUESTÃO 99 _______________________  
 
Quanto ao funcionamento da Procuradoria da Assembleia 
Legislativa do Estado de Goiás, conforme disposto  
pela Resolução no 1.008/1999 e alterações, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Em caso de licença e férias de um procurador, os 

processos a ele distribuídos somente serão 
redistribuídos por motivo de relevância e urgência, 
previamente autorizado pelo procurador-geral. 

(B) O presidente da Assembleia determinará a lotação na 
Procuradoria-Geral de todos os servidores 
necessários ao satisfatório desempenho das funções 
atribuídas ao órgão, ouvido o procurador-geral. 

(C) Os pareceres serão públicos, podendo os cidadãos 
pedirem vista a qualquer tempo. 

(D) Na sessão do Colégio de Procuradores, se o relator de 
determinada matéria for voto vencido, passará a 
relatar a matéria o procurador que primeiro proferiu o 
voto condutor. 

(E) As sessões do plenário do Colégio de Procuradores 
serão secretariadas necessariamente por um procurador, 
sob pena de nulidade do que restar deliberado. 

 

QUESTÃO 100 ______________________  
 
O desfazimento da relação jurídica que une o servidor efetivo 
à Assembleia Legislativa, operando os próprios efeitos a 
partir da publicação do respectivo ato no diário da 
assembleia, denomina-se 
 
(A) perda de cargo. 
(B) demissão. 
(C) dispensa. 
(D) exoneração. 
(E) aposentadoria. 
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